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EDITORIAL

Os (imensos) desafios da COP 30 

Ao nos aproximarmos da data de início da 
COP 30, que acontece de 10 a 21 de no-
vembro, na cidade de Belém, devemos nos 

perguntar: que avanços foram obtidos desde a as-
sinatura dos Acordos de Paris, definidos em 2015, 
durante a COP 21 e assinados no ano seguinte?

Lembramos que os Acordos de Paris tinham 
como meta principal limitar o aumento da tem-
peratura média da terra a um patamar abaixo de 
2 graus centígrados (relativamente aos níveis 
pré-industriais) e desenvolver esforços para que 
a temperatura não ultrapassasse 1,5 graus cen-
tígrados. Também se previa a redução das emis-
sões de gases de efeito estufa, sendo que cada 
país deveria apresentar suas próprias metas de 
redução, através das chamadas NDC’s (Contribui-
ções Nacionalmente Determinadas), fazendo uma 
redução dessas metas, mas sempre procuran-
do aumentá-las a cada cinco anos. Os países se 
comprometiam, ainda, a alcançar a neutralidade 
climática (o equilíbrio entre emissões e remoções 
de carbono) até a segunda metade do século XXI. 
Porém, talvez o ponto mais importante definido 
nos Acordos de Paris talvez seja o compromisso, 
firmado pelos países-membros da convenção, 
de mobilizar recursos financeiros equivalentes a 
US$ 100 bilhões por ano para apoiar os países 
em desenvolvimento no esforço de adaptação e 
mitigação das mudanças climáticas. Houve, tam-
bém, o compromisso de revisar e aumentar esse 
valor após 2025. E este talvez seja o principal de-
safio a ser enfrentado na COP 30, já que os EUA, 
maior economia do mundo e um dos principais 
emissores de carbono na atmosfera, pulou fora 
dos Acordos de Paris e seu principal mandatário 
anunciou claramente, na Assembleia Geral das 
Nações Unidas, realizada em setembro de 2025, 
que não acredita em mudanças climáticas e que 
as energias renováveis (ou verdes) não são eco-
nomicamente viáveis. Ou seja, se dependerem 
dos EUA, as metas estabelecidas nos Acordos de 
Paris estarão fadadas ao fracasso, pelo menos 

enquanto o atual mandatário americano se man-
tiver no poder. Isto faz com que o cumprimento 
dos acordos dependa cada vez mais da Europa e 
da China. É um desafio e tanto, sobretudo para os 
países em desenvolvimento. 

Felizmente, há fatos positivos a serem con-
tabilizados após os Acordos de Paris. Segundo 
informações do Secretariado da ONU para Mu-
danças Climáticas, o investimento em energias 
renováveis aumentou dez vezes, num período de 
dez anos, e a transição para energia limpa está 
crescendo em quase todas as principais econo-
mias, atingindo US$ 2 trilhões somente em 2024. 
Embora não seja o suficiente, não é pouco. 

Apesar do que disse o mandatário america-
no, mais de 90% das novas energias renováveis 
custam menos do que a mais barata das energias 
fósseis. A indústria também tem se transforma-
do, adotando processos de produção mais lim-
pos, com menos emissões, embora ainda não nos 
níveis que se poderia almejar. Também segundo o 
secretariado da ONU, existe ainda US$ 1,6 trilhão 
em projetos que permanecem ociosos, o que sig-
nifica que há um potencial ainda desperdiçado. 

Portanto, a COP 30, emblematicamente a ser 
realizada na Amazônia, tem pela frente a enorme 
responsabilidade de acelerar a implementação 
e disseminação dos benefícios da ação climáti-
ca para bilhões de pessoas, sobretudo naqueles 
países que mais sofrem com os desastres am-
bientais. As NDCs precisam ser cumpridas e a 
disponibilidade de US$ 1,3 bilhão/ano para finan-
ciar projetos anuais deve ser efetivamente viabi-
lizada. A COP 30 tem o desafio de unir as nações 
ainda comprometidas com o combate às mudan-
ças climáticas a colocar mais recursos e ampliar 
os esforços de mitigação dos efeitos dessas mu-
danças, antes que a temperatura global continue 
subindo e o mundo chegue a um ponto de não 
retorno. 

Francisco Alves, Editor

  3Saneamento Ambiental | 202 | setembro | outubro | novembro 2025



4 Saneamento Ambiental | 202 | setembro | outubro | novembro 2025

Expediente

Diretoria 

Francisco E. Alves 
franalves@signuseditora.com.br 

Sérgio de Oliveira 
sergio@signuseditora.com.br 

Redação 

Editor-Chefe: Francisco Alves  
franalves@signuseditora.com.br 

Editora-Assistente: Mara Cristina Fornari 
mara@signuseditora.com.br 

Redatores: 
Rodrigo Gabai 
rodrigo@signuseditora.com.br 

Luana Oliveira  
luana@signuseditora.com.br

Produtor Gráfico: 
Alexandre Paes Dias  
armazemdecriativos@gmail.com 

Comercial 
Diretor: Sérgio de Oliveira  
sergio@signuseditora.com.br 

Vendas 

Marta Camargo  
marta@signuseditora.com.br 

Débora De Marchi  
debora@signuseditora.com.br

Endereço Portal
www.saneamentoambiental.com.br

Periodicidade: trimestral 
A revista Saneamento Ambiental é a única publi-
cação especializada no Brasil a cobrir as áreas de 
Controle Ambiental em Indústrias e Saneamento 
Básico. Circula entre os principais dirigentes e téc-
nicos responsáveis pelo Departamento de Contro-
le Ambiental das principais indústrias dos setores 
de Petroquímica, Química, Mineração, Siderurgia, 
Açúcar e Álcool, Papel e Celulose, Ferroligas, Ferti-
lizantes, Plásticos, Construção, Engenharia e Pro-
jeto, Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Muni-
cipais, Congresso Nacional, Institutos e Entidades 
privadas de defesa do Meio Ambiente, Centros de 
Pesquisa e Bibliotecas. A assinatura é paga. Todos 
os direitos reservados. Nenhuma informação des-
sa edição poderá ser copiada ou reproduzida por 
qualquer meio, impresso ou eletrônico, sem per-
missão por escrito da Signus Editora Ltda. 

Diretor Responsável
Francisco E. Alves (MTb 11698)

Alexander Fortin
Bruno Libardoni
Estela Testa
Eugenio Singer
Everton de Oliveira
Fabricio Soler
Franco Tarabini Jr. 
Jair Rosa Cláudio
Laura Petri
Léo Allonda

Mara Ramos
Marco Fabiani
Paula Vilela
Paula Violante
Paulo Negrão
Ricardo Lima Pereira
Rozely Ferreira 
Sergio Costa
Sergio Ribeiro
Walter Lazarini

Conselho Consultivo

/company/saneamento-ambiental

/revistasambiental



  5Saneamento Ambiental | 202 | setembro | outubro | novembro 2025

Índice
6

A revolução invisível das cidades inteligentes   

12
Lei do Licenciamento Ambiental Nº 15190/2025 –  

Uma Análise Crítica

30
Panorama brasileiro dos sistemas de logística reversa

34
Tecnologia e energia renovável ditam o futuro da produção

38 

Eficiência Energética em Estações de Tratamento

42 

A Revolução no Monitoramento Urbano

45 

O futuro do saneamento passa pela automação inteligente

50 

Reuso de Água e Economia Circular:  
do tabu à solução estratégica no Brasil

54 

Inovação Sustentável e Educação Ambiental

58 

Avaliação da qualidade agronômica do lodo  
da estação de tratamento de água (ETA)



  6 Saneamento Ambiental | 202 | setembro | outubro | novembro 2025

SANEAMENTO

A revolução invisível das 
cidades inteligentes

Integração de Sistemas e Eficiência para o saneamento
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A revolução invisível das 
cidades inteligentes

A digitalização do saneamento 
já é uma realidade no Brasil 
e promete transformar silen-

ciosamente o modo como as cida-
des funcionam. Com sensores inte-
ligentes, monitoramento em tempo 
real e participação ativa da popu-
lação, o chamado Saneamento 4.0 
surge como peça-chave no ecossis-
tema das cidades inteligentes, unin-
do eficiência energética, redução 
de perdas de água e transparência 
nos serviços públicos. 

A Tetra Tech consolidou-se como 
uma das principais referências em 
soluções de engenharia e consul-
toria voltadas para água, meio am-
biente e infraestrutura sustentável. 
Com cerca de 30 mil colaboradores 
em todo o mundo, a empresa atua 
em projetos que abrangem todo o 
ciclo da água, proteção e restaura-
ção ambiental e o desenvolvimen-
to de estruturas resilientes, unindo 
ciência e inovação tecnológica para 
resolver desafios complexos.

Entre os temas em evidência, a 
empresa tem aprofundado sua atua-
ção no chamado “Saneamento 4.0”, 
marcado pela consolidação de par-
cerias público-privadas (PPPs) es-
truturadas, que incorpora a agenda 
ESG e se conecta diretamente ao 
universo das cidades inteligentes, 
oferecendo novas perspectivas para 
o planejamento urbano e a qualida-
de da água.

Sensores, modelagens 
digitais e monitoramento 

em tempo real 
transformam a gestão 

da água no Brasil e 
aproximam a população 
de decisões estratégicas
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De acordo com Carlos Eduar-
do Nakao Inouye, gerente de re-
cursos hídricos da Tetra Tech, o 
Saneamento 4.0 pode ser com-
preendido como a digitalização 
integral do ciclo do saneamento. 
“Desde a coleta e o tratamento 
de esgoto até a análise de dados 
em tempo real, o modelo envolve 
o uso de sensores IoT e monito-
ramento contínuo, criando plata-
formas integradas que conectam 
o saneamento a todos os serviços 
urbanos”, afirmou.

Para Ricardo Augusto de Castro 
Marcondes, coordenador de sanea-
mento da Tetra Tech, essa transfor-
mação rompe com a invisibilidade 
histórica do setor. “O saneamento 
sempre foi de difícil acesso e fisca-
lização. Com tecnologias de mo-

delagem digital, conseguimos vi-
sualizar estruturas e processos em 
detalhes, criando oportunidades 
para corrigir falhas e suprir deman-
das antigas”, destacou.

Entre os principais desafios ur-
banos, ambos especialistas apon-
tam para as elevadas perdas de 
água. Ricardo lembra que os índi-
ces de perda na distribuição das 
capitais brasileiras é, em média, 
40%. O uso de softwares capazes 
de prever anomalias, rompimen-
tos e quedas de pressão nas redes 
aparece como estratégia essencial 
para reduzir prejuízos e ampliar a 
eficiência dos sistemas.

As ferramentas digitais já apli-
cadas em projetos nacionais in-
cluem sensores para medir vazão, 
pressão e qualidade da água em 

Monitoramento pelo sistema SCADA 

Transformando Dados
Geoespaciais em

Inteligência Estratégica  

Líderes em Gestão Ambiental e Saneamento enfrentam o desafio de transformar dados
complexos em decisões estratégicas eficazes. A GE21 torna isso possível.

Com mais de 20 anos de expertise em geotecnologias, somos referência em
Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE) aplicada ao meio ambiente, oferecendo soluções
que reduzem custos, aumentam a previsibilidade e fortalecem a sustentabilidade.

Nossa solução no Projeto DataGEO, do Governo de São Paulo, integrou e padronizou
informações geoespaciais ambientais, gerando 50% de economia em licenças de
software, redução de R$ 10 milhões em custos de bancos de dados locais e ampliando o
acesso público para mais de 25 mil usuários mensais

Inteligência Geoespacial de Ponta a Ponta: 
IDE & GIS Corporativo: 

governança territorial e integração
de dados ambientais para

plataformas seguras e integradas. 

GeoAI & Big Data: 
inteligência artificial geoespacial
para análises preditivas, riscos e

cenários socioambientais. 

Sensoriamento Remoto: 
satélites e drones para

rastreabilidade, conformidade
ambiental e redução de custos. 

ESG Analytics & Geodesign: 
análise de materialidade, indicadores ESG,
gestão de riscos e planejamento territorial

colaborativo para fortalecimento da
Licença Social para Operar (LSO). 

Realidade Virtual & Gêmeos
Digitais: 

 simulação de cenários, estudos de
impacto visual e treinamentos imersivos.  

SUA GESTÃO AMBIENTAL PODE SER MAIS 
PREDITIVA, EFICIENTE E COLABORATIVA.
FALE COM NOSSOS ESPECIALISTAS!

Confiança comprovada por líderes da indústria:
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Levantamento de campo para apoiar projeto de modelagem hidrológica 
destinado à elaboração de mapas de risco de inundação em região do Brasil

tempo real, além de sistemas SCA-
DA (Supervisory Control and Data 
Acquisition), que permitem acom-
panhar os serviços a partir de salas 
de monitoramento centralizadas. 
O geoprocessamento, por sua vez, 
auxilia na identificação de proble-
mas em campo e na otimização de 
deslocamentos para equipes de 
manutenção.

A integração entre saneamen-
to e cidades inteligentes também 
traz ganhos diretos em eficiência 
energética. Ricardo explica que 
modelagens hidráulicas permitem 
identificar pontos mais sensíveis 
à manutenção e responder rapi-
damente às demandas, evitando 

desperdícios. Carlos complemen-
ta com exemplos práticos: “Com 
processos automatizados, como o 
controle inteligente de bombas, é 
possível antecipar picos de consu-
mo e reduzir custos de operação. 
Em projeto de melhoria da planta 
de reuso de água, conduzido pela 
Tetra Tech em Carlsbad, San Diego, 
nos Estados Unidos, alcançamos 
uma redução de 40% no consumo 
de produtos químicos em apenas 
um ano, além de economia de 10% 
em energia devido à otimização 
do processo”.

As plataformas de monitoramen-
to em tempo real são vistas como 
ferramentas estratégicas para pre-
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feituras e concessionárias. Elas 
permitem não apenas identificar 
falhas de imediato, mas também 
priorizar ações em campo e acom-
panhar metas definidas em planos 
diretores. Carlos cita o caso de Pi-
racicaba (SP), onde o planejamen-
to orientado por modelagem hi-
dráulica viabilizou a ampliação de 
estações de tratamento de esgoto 
em curto prazo.

O engajamento da sociedade 
também figura como parte funda-
mental desse processo. Para Car-
los, o acesso transparente às infor-
mações sobre qualidade da água 
e alertas de desperdício favorece 
a participação popular. Ricardo 
acrescenta que, ao integrar a po-
pulação como fiscalizadora ativa, 
cria-se um ambiente mais favorável 
à eficiência e à sustentabilidade, 
aproximando o cidadão das metas 
de universalização do saneamento.

No entanto, implementar o Sa-
neamento 4.0 em municípios de 
pequeno e médio porte ainda 
enfrenta obstáculos. A falta de in-
fraestrutura adequada, recursos 
financeiros limitados e carência 
de profissionais capacitados são 
barreiras recorrentes. Ricardo ob-
serva que a estruturação de blocos 
regionais pode ajudar a viabilizar 
projetos, ampliando a escala e 
atraindo investimentos.

 No cenário internacional, as ten-
dências indicam caminhos que o 
Brasil ainda precisa percorrer. Ri-

cardo ressalta a necessidade de 
avançar no tratamento de esgoto 
e na adoção de operações centra-
lizadas de monitoramento. Carlos 
acrescenta que os sensores IoT e 
os sistemas integrados de painéis 
são essenciais, mas alerta para a 
importância de incluir a seguran-
ça cibernética como prioridade, 
garantindo redes confiáveis e resi-
lientes contra ataques digitais.

A Tetra Tech já tem aplicado 
esse conjunto de soluções no País, 
como no desenvolvimento do Pla-
no Diretor de Águas Urbanas da 
Região Metropolitana da Grande 
Vitória (ES), que se destaca por in-
cluir audiências públicas e a cons-
trução conjunta de diretrizes com 
a população. O modelo represen-
ta um avanço não apenas tecno-
lógico, mas também participativo, 
alinhando inovação com inclusão 
social.

Nesse movimento, a empresa 
busca consolidar o saneamento 
como elemento estruturante das 
cidades inteligentes, conectando 
eficiência técnica, responsabili-
dade ambiental e participação ci-
dadã. Com a experiência de seus 
especialistas e a aplicação de tec-
nologias de ponta, a Tetra Tech 
projeta para o Brasil um cenário 
em que os serviços básicos se tor-
nam mais transparentes, integra-
dos e sustentáveis, atendendo às 
exigências de um futuro urbano 
cada vez mais desafiador.	 
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Uma Análise Crítica
Jair Rosa Claudio (*) 

Integração de Sistemas e Eficiência para o saneamento

Lei do Licenciamento Ambiental Nº 15190/2025
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e seus recursos naturais abundantes, 
inúmeras razões justificam a necessi-
dade de uma política moderna, efi-
caz e eficiente de licenciamento am-
biental, sendo as principais:

• Controle da poluição ambiental do 
ar, das águas e do solo decorren-
te de ações antrópicas, como os 
grandes projetos de infraestrutu-
ra, mineração, indústrias, agrone-
gócio etc.;

• Conservação e preservação, para 
as futuras gerações, dos seus re-
cursos naturais remanescentes 
incomparáveis como a Amazônia, 
maior floresta tropical do mundo, 
com suas extensas bacias hidro-
gráficas, riqueza de fauna e flo-
ra além dos recursos minerários, 
bem como a diversidade de bio-
mas como o Cerrado, a Caatin-
ga, o Pantanal, o Pampa e a Mata 
Atlântica;

• Obrigatoriedade legal definida 
pela Política Nacional do Meio 
Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e, 
principalmente, pelo artigo 255 
da Constituição Federal de 1988, 
entre outras leis e regulamentos; 

•  Compromissos internacionais como 
o Acordo de Paris, que versa so-
bre mudanças climáticas e a Con-
venção da Biodiversidade, dos 
quais o Brasil é signatário. Uma 
estrutura sólida de licenciamento 
ambiental é a melhor ferramenta 

Após grande polêmica que 
mobilizou, neste ano, toda as 
esferas de governo, em to-

dos os níveis, a comunidade técnica 
e jurídica especializada na temática 
ambiental, a militância ambientalista 
e diversos setores empresariais do 
país, foi sancionada pela Presidên-
cia da República, em 08 de agosto, 
a Lei Nº 15.190, que dispõe sobre o 
Licenciamento Ambiental, conjunta-
mente com a publicação da Medida 
Provisória 1.308, que versa sobre o 
denominado Licenciamento Am-
biental Especial-LAE.

Não se espera, contudo, que a 
polêmica sobre os regulamentos e 
dispositivos legais e outros que de-
finem, na prática, o processo de li-
cenciamento ambiental no Brasil se 
encerre com as medidas de 08 de 
agosto de 2025, pelas razões que 
seguem. 

Antes de tudo, por que  
licenciamento ambiental? 
O Licenciamento Ambiental é o 

melhor, em muitos casos o único, 
instrumento legal eficaz para o or-
denamento do uso do solo e apro-
priação de recursos naturais que 
possibilita o crescimento sustentá-
vel, notadamente nos países em de-
senvolvimento. 

Ao consultar a IA sobre “por que 
licenciamento ambiental no Brasil” 
se obtém que “para o Brasil, consi-
derando sua enorme biodiversidade 
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para demonstrar o cumprimento 
das metas desses compromissos”. 
E, complementando:

• Redução de riscos e conflitos de-
correntes da implantação de em-
preendimentos sem permissão 
social que podem gerar penali-
zações e demandar altos custos 
com compensação ou mitigação 
de impactos ambientais evitáveis. 

Um breve histórico do Licen-
ciamento Ambiental no Brasil

O Brasil foi um dos pioneiros na 
implementação, há quase 50 anos, 
de uma modalidade de Licencia-
mento Ambiental. Conhecido como 
Milagre Econômico, o fenômeno 
ocorrido na década de 1970 consis-
tiu no crescimento do PIB brasileiro 
a uma taxa superior a 11% ao ano, 
período em que surge o movimen-
to ambientalista internacional. Uma 
das consequências desse fenômeno 
foi o crescimento da concentração, 
iniciada nas décadas anteriores, de 
indústrias de grande potencial po-
luidor como siderúrgicas, abate-
douros de animais, refinarias, quími-
cas e petroquímicas, entre outras, na 
Região Metropolitana de São Paulo 
e na Baixada Santista, notadamente 
em Cubatão, município que se tor-
nou mundialmente conhecido na 
época como “Vale da Morte”, sendo 
apontado pela ONU como o mais 
poluído do mundo.

Como reação a esse quadro, é 
promulgada, em maio de 1976, a 
Lei Estadual de São Paulo Nº 977, 
que em seu artigo 5º estabeleceu 
que “...a instalação, a construção 
ou a ampliação, bem como a ope-
ração ou funcionamento das fontes 
de poluição que forem enumeradas 
no regulamento desta lei ficam su-
jeitas à prévia autorização do órgão 
estadual de controle da poluição do 
meio ambiente, mediante licenças 
de instalação e de funcionamento.”.

A implementação, pela CETESB, 
da Lei Estadual 997/1976, regula-
mentada no mesmo ano em 08 de 
setembro, através do Decreto Nº 
8468, ainda que incialmente foca-
da fortemente na política de “con-
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trole da poluição” e posteriormente 
nos dispositivos de licenciamento 
ambiental bifásico (Licença de Ins-
talação-LI e Licença de Funciona-
mento-LF), foi um dos fatores pre-
ponderantes que possibilitou, em 
uma década, aproximadamente, a 
descentralização da indústria no es-
tado de São Paulo e a redução dos 
índices de poluição na RMSP e em 
Cubatão.  A partir de 1986, com a 
criação da Secretaria do Meio Am-
biente, São Paulo passou a ter 2 es-
truturas responsáveis pelo Licencia-
mento Ambiental no Estado. A nova 
Secretaria, entre outras atribuições, 
passa a se reponsabilizar por pro-
cessos de licenciamento ambiental 
de empreendimentos de infraestru-

tura e outros de grande potencial 
de impactos ambientais, sociais e 
econômicos que exigiam Estudo 
de Impacto Ambiental e Relatório 
de Impacto no Meio Ambiente-EIA/
RIMA em paralelo com a CETESB, 
que manteve a competência para li-
cenciamentos de fontes de poluição 
de menor impacto sócioecnômico. 
No entanto, a lei local Nº 997/1976, 
pioneira no País, e sua efetiva im-
plementação na modalidade  bifá-
sica (originalmente denominadas LI 
e LF) continuou vigorando e assim 
permanece, mesmo após a promul-
gação da Lei Estadual 9477/1996, 
que instituiu a tríplice etapa de li-
cenciamento ambiental (LAP, LAI e 
LAO), o órgão estadual permane-
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ceu licenciando a maioria dos no-
vos empreendimentos de menor 
impacto socioeconômico em duas 
etapas, através das denominadas 
LPI (Licença Prévia e de Instalação) 
ou LP/LI (Licença Prévia e Licença de 
Instalação) emitidas conjuntamen-
te  através de um único processo de 
análise, sempre com prazos de va-
lidade definidos, e LO (Licença de 
Operação) que obrigatoriamente 
precisa ser renovada periodicamen-
te, sistemática que não causa ne-
nhum prejuízo para o controle, pelo 
Estado, da eficaz proteção do meio 
ambiente no território paulista.

Entre 1986 e 1997, grandes pro-
jetos de mineração e de outras ti-
pologias de empreendimentos em 
todo o país obtiveram suas licenças 
ambientais, outros tiveram licenças 
negadas ou tiveram que reformular 
seus projetos inicialmente submeti-
dos à análise dos  órgãos ambien-
tais, através do sistema bifásico, em 
processos suportados pela Resolu-
ção CONAMA 01/86, instrumento 
que nesse período efetivamente 
regulamentou a implementação da 
obrigatoriedade de EIA/RIMA de-
finida na Política Nacional do Meio 
Ambiente de 1981 e na Constitui-
ção Federal de 1988. 

No entanto, a partir de publicação 
da Resolução CONAMA 237, em 19 
de dezembro de 1997, foi instituído 
e regulamentado o sistema trifásico 
de licenciamento ambiental, a par-
tir de quando os órgãos estaduais 

existentes à época e o próprio IBA-
MA passaram a implementar efe-
tivamente a tríplice etapa de licen-
ciamento ambiental prevista nesse 
diploma legal, sendo:

I - Licença Prévia (LP) - concedida na 
fase preliminar do planejamento 
do empreendimento ou atividade, 
aprovando sua localização e con-
cepção, atestando a viabilidade 
ambiental e estabelecendo os re-
quisitos básicos e condicionantes 
a serem atendidos nas próximas 
fases de sua implementação; 

II - Licença de Instalação (LI) - autori-
za a instalação do empreendimen-
to ou atividade de acordo com as 
especificações constantes dos pla-
nos, programas e projetos apro-
vados, incluindo as medidas de 
controle ambiental e demais con-
dicionantes, da qual constituem 
motivo determinante; 

III - Licença de Operação (LO) - au-
toriza a operação da atividade ou 
empreendimento, após a verifica-
ção do efetivo cumprimento do 
que consta das licenças anteriores, 
com as medidas de controle am-
biental e condicionantes determi-
nados para a operação.”  

A Resolução CONAMA 237/97 de-
finiu também prazos regulamentares 
para cada etapa do roteiro de licen-
ciamento trifásico, quais sejam,  “6 
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(seis) meses a contar do ato de proto-
colar o requerimento até seu deferi-
mento ou indeferimento, ressalvados 
os casos em que houver EIA/RIMA e/
ou audiência pública, quando o prazo 
será de até 12 (doze) meses.”, e ain-
da que “A contagem do prazo ....será 
suspensa durante a elaboração dos 
estudos ambientais complementares 
ou preparação de esclarecimentos 
pelo empreendedor”.  

Importante ressaltar que o artigo 
10º da Resolução Nº 237/97 atribuiu 
ao órgão ambiental a competência 
para definir “...com a participação 
do empreendedor, os documentos, 
projetos e estudos ambientais, ne-
cessários ao início do processo de 
licenciamento correspondente à li-
cença a ser requerida;”

Assim, a obtenção, pelo empreen-
dedor, do Termo de Referência (TR) 
para elaboração da modalidade e 

escopo do estudo de impacto am-
biental que subsidia o processo de 
licenciamento ambiental passou, na 
prática, a se constituir na 4ª etapa 
desse roteiro.  

 
Adicione-se a esse contexto que 

esses prazos, demasiadamente ex-
tensos, definidos pela Resolução 
CONAMA 237/97, em muitos casos 
não são cumpridos, devido a alega-
ções de vários órgãos ambientais 
estaduais e também do Ibama de 
insuficiência de quadros técnicos, 
excesso de demandas de esclare-
cimentos do Ministério Público de 
processos em análise, lentidão de 
manifestações de órgãos interve-
nientes aos processos ambientais, 
como prefeituras, IPHAN, ICMBio, 
IBRAM, FUNAI, Fundação Palmares, 
Agências Reguladoras diversas, en-
tre outras razões, notadamente em 
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processos de empreendimentos 
privados, visto que a análise de  pro-
jetos governamentais usualmente 
tem prioridade.

Há que se ressaltar, ainda, que 
a Resolução CONAMA vigorando 
desde 1997 e definindo efetiva-
mente até o momento o roteiro do 
licenciamento ambiental em todos 
os órgãos ambientais do País, não é 
lei. Não por outro motivo, em 2004 
foi proposto para aprovação, pelo 
Congresso Nacional, o Projeto de 
Lei Nº 3.729, que dispunha sobre 
o Licenciamento Ambiental e regu-
lamentação do inciso IV do § 1º do 
artigo 225 da Constituição Fede-
ral de 1988, o qual estabelece “...a 
obrigatoriedade ....do estudo pré-
vio de impacto ambiental (EIA) para 
a instalação de obras ou atividades 
que possam causar significativa de-
gradação ambiental”. Tramitando 
desde então no Congresso, trans-
formou-se, em 2021, no célebre 
e polêmico PL 2.159, que foi san-
cionado em 08 de agosto de 2025 
com inúmeros vetos, resultando na 
Lei Federal Nº 15.190, dispondo so-
bre Licenciamento Ambiental, data 
de publicação também da Medida 
Provisória Nº 1.308, esta dispondo 
sobre Licenciamento Ambiental Es-
tratégico-LAE. Importante também 
lembrar que o objetivo do PL 3.729, 
de 2004, era “agilizar” o roteiro do li-
cenciamento ambiental. Porém, o PL 
2.159/2021 foi alcunhado, nas redes 
sociais e por especialistas do direito 

ambiental, como “projeto da devas-
tação ambiental” por propor, de for-
ma direta e indireta, uma flexibiliza-
ção inaceitável no cumprimento do 
arcabouço legal ambiental do país 
para emissão de licença ambiental, 
notadamente na modalidade” Li-
cença por Adesão e Compromisso”.  

Análise Crítica da Lei Federal 
Nº 15190/2025 

O objetivo desta matéria é analisar 
criticamente, e de forma objetiva, os 
pontos da Lei 15.190, sancionada em 
08 de agosto de 2025, conjuntamen-
te com a Medida Provisória 1.309, 
que podem, em tese, contribuir para 
a agilização do roteiro do licencia-
mento ambiental no País. Nessa óti-
ca, destacam-se, principalmente, os 
artigos reproduzidos em parte e co-
mentados ao final da matéria.

A Lei 15.109/25 formaliza nacio-
nalmente as modalidades bifásica 
e fase única de licenças ambientais 
com o conceito de Licença Ambien-
tal Única (LAU), Licença por Adesão 
e Compromisso (LAC) e Licença de 
Operação Corretiva (LOC), o que 
poderá agilizar o roteiro de licen-
ciamento para empreendimentos 
de baixo potencial de impacto so-
cioambiental, mas que não se en-
quadrem na categoria dispensada 
de Licença Ambiental definida no 
próprio diploma legal.

Entretanto, é importante lem-
brar que o objetivo do Projeto de 
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Lei 3.729, de 2004, que tramitou 
no Congresso Nacional até 2021, 
transformando-se no célebre e po-
lêmico PL 2.159, alcunhado de “Pro-
jeto da Devastação Ambiental”, era 
simplificar e agilizar o roteiro do 
Licenciamento Ambiental na mo-
dalidade trifásica + etapa de defini-
ção de TR que se impôs a partir  de 
1997 pela aplicação da Resolução 
CONAMA 237, para empreendi-
mentos com potencial de impactos 
socioambientais significativos, que 
exigem EIA/RIMA nos termos do 
artigo 255 da Constituição Federal.  
A Lei 15.109/25, por sua vez, for-
maliza, sem citar explicitamente, a 
4ª fase do roteiro de licenciamento 
ambiental que denomina trifásico, 
ao estabelecer, no artigo 28, prazos 

para emissão, pela Autoridade Am-
biental, do Termo de Referência-TR 
para elaboração do EIA.

Importante também ressaltar que 
o termo “Licença Ambiental” é en-
tendido em todo mundo como a 
permissão legal e formal para que 
um empreendimento possa ser im-
plantado, qual seja, Licença de Ins-
talação – LI como é denominada 
em toda a legislação ambiental do 
Brasil, embora autoridades ambien-
tais e outras costumem comemo-
rar a emissão de Licença Prévia-LP 
como missão cumprida. Tendo em 
vista essa consideração, pode-se 
prever que o objetivo original do PL 
3.739/2004 dificilmente será atingi-
do com a aplicação da Lei 15.109, 
promulgada em 08 de agosto de 
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2025, com a sanção do PL 2.159/21. 
Com a implementação dessa Lei, 
pode ser estimado que o prazo mé-
dio regulamentar de 25 a 30 meses 
para obtenção de LI pelo roteiro de 
licenciamento vigente com base na 
Resolução CONAMA 237 (Figura 1) 
poderá passar para 20 a 25 meses 
para processos que exigem EIA/RIMA 
(Figura 2), redução provavelmente 
insuficiente para acalmar os ânimos 
dos críticos da burocratização e len-
tidão do processo de licenciamento 
ambiental do País, ressalvando ain-
da que o “prazo regulamentar” nem 
sempre é cumprido.

No prazo médio de 25 a 30 meses 
para obtenção de LI inclui-se, pelo 
roteiro de licenciamento vigente, 
o prazo médio de 6 meses da que 
denominamos 4ª etapa, referente à 
definição do TR, o qual poderá ser 
reduzido para 30 a 45 dias se efeti-
vamente implementada a recomen-
dação do artigo 43 da Lei 15.190/25 
para que autoridades envolvidas no 
processo disponibilizem para a au-
toridade licenciadora Termos de Re-
ferência Padrão. 

Também o prazo regulamentar 
para emissão de Parecer sobre soli-
citação da LI, a partir da emissão da 
LP, foi reduzido na Lei para 3 meses. 
Esse prazo, contudo, pode ser eli-
minado num processo bifásico LP/
LI, visto não se justificar atualmente 
o conceito de Licença Prévia confor-
me detalhadamente esclarecido no 
artigo “Licenciamento Ambiental 

no Brasil e a LGLA”, publicado na 
edição de junho/julho/agosto de 
2025 desta Saneamento Ambien-
tal. Provavelmente esse entendi-
mento, compartilhado por muitos, 
pode ter motivado a publicação da 
Medida Provisória Nº 1.308/2025, 
que propõe um procedimento úni-
co para Licenciamento Ambiental 
Especial-LAE incluindo análise de 
localização (LP), instalação (LI) e 
operação (LO) de “atividade ou de 
empreendimento estratégico”. 

Embora propondo um prazo ex-
cessivamente longo de 12 meses 
para a Autoridade Ambiental se ma-
nifestar com relação à solicitação de 
uma LAE, a MP 1.308/25 formaliza a 
supressão das 3 fases do processo 
de licenciamento legitimando a mo-
dalidade de Licença Única, inclusa a 
licença para operação de empreen-
dimentos denominados “estraté-
gicos”. Contudo, mesmo um em-
preendimento sendo considerado 
estratégico, mas com potencial de 
impacto socioambiental significati-
vo, precisará necessariamente ser 
licenciado com o suporte de um EIA 
e com audiência pública, o que é ló-
gico e indispensável. Assim, há que 
se considerar também para proces-
sos de LAE o prazo que antecede o 
direito do protocolo da solicitação, 
referente à obtenção do TR para 
elaboração do EIA estabelecido na 
Lei 15.109/25, acrescido do prazo 
necessário para sua elaboração ou 
conclusão. 
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Em resumo, o prazo efetivo estima-
do para emissão de uma LAE, desde 
o pleito de um empreendedor “estra-
tégico” para abertura de um processo 
na Autoridade Ambiental para defi-
nição do TR para o EIA até a emissão 
do Parecer autorizando (ou não!) será 
de 16 a 21 meses, nos termos da MP 
1308/25 e da Lei 15109/25. 

Torna-se indispensável ressaltar 
que o prazo que antecede legalmente 
o direito de protocolo de solicitação 
de uma LAE, bem como de qualquer 
licença com suporte de EIA, poderá 
ser eliminado se cumpridas as reco-
mendações previstas nos artigos 28 
e 43 da Lei 1.509/25 para que todas 
autoridades licenciadoras, inclusas 
as denominadas autoridades envol-
vidas, quais sejam, Agências Regula-
doras, IPHAN, ICMBio, IBRAM, FUNAI, 

Fundação Palmares, entre outros, 
disponibilizem Termos de Referência 
Padrão para elaboração de estudos 
ambientais e outros para todas as ti-
pologias de empreendimentos relati-
vos às suas competências de análise.

Por fim, permanece inevitavelmen-
te a dúvida: qual empreendedor go-
vernamental, inclusos o Governo Fe-
deral, 26 governos estaduais, Distrito 
Federal, aproximadamente 5.600 mu-
nicípios, e os de empreendimentos 
privados não considera seu projeto 
como estratégico? Com relação à de-
finição de “empreendimento estraté-
gico”, o artigo 3º da MP estabelece 
que se dará “em decreto mediante 
proposta bianual do Conselho de 
Governo, que dimensionará equipe 
técnica permanentemente dedicada 
à função, conforme regulamento”.
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Destaques comentados da 
Lei Federal Nº 15190/2025
Artigo 5º: Define tipos de “licen-

ça ambiental” que passam a ser le-
galmente denominados em todo 
país, a saber:

Licença Prévia (LP);

Licença de Instalação (LI);

Licença de Operação (LO);

Licença Ambiental Única (LAU);

Licença por Adesão e Compro-
misso (LAC);

Licença de Operação Corretiva 
(LOC);

Licença Ambiental Especial (LAE).

No parágrafo 4º do artigo 5º é es-
tabelecida  possibilidade de proce-
dimento bifásico, entre outros casos, 
para “empreendimentos lineares 
destinados ao transporte ferroviário 
e rodoviário, linhas de transmissão 
e de distribuição e aos cabos de fi-
bra ótica, bem como a subestações 
e a outras infraestruturas associa-
das...”, prosseguindo “...a LI...poderá 
contemplar, quando requerido pelo 
empreendedor, condicionantes que 
viabilizem o início da operação logo 
após o término da instalação...”, qual 
seja,  emissão de LI e LO conjunta-
mente. 

• Artigo 8º: Estabelece critério para 
dispensa de licenciamento am-

biental de atividades de caráter 
militar, de empreendimentos e 
serviços públicos notadamente 
municipais e de obras de emer-
gência. 

• Artigo 9º: Define tipologias de ati-
vidades agropecuárias e critérios 
para que autoridades licenciado-
ras disponibilizem, de forma gra-
tuita e automática, nos seus sítios 
eletrônicos “... certidão declarató-
ria de não sujeição da atividade 
ou do empreendimento ao licen-
ciamento ambiental”.

• Artigo 12: Estabelece competên-
cia municipal ou distrital e critérios 
para a aprovação de projeto de 
atividade ou de empreendimen-
to através de emissão de licença 
urbanística e ambiental integrada, 
qual seja, para LAU.

 • Artigo 15. Estabelece premis-
sas, entre as quais adoção, pelo 
empreendedor, de programas 
voluntários de gestão ambiental 
para que autoridade licenciadora 
possa priorizar análise do proces-
so ambiental com a finalidade de 
reduzir prazos, inclusos de reno-
vação de LO, LI/LO e LAU. 

Embora não explicitamente, esse 
artigo pode viabilizar, ainda que de 
forma indireta, a adoção do concei-
to de “Licença por Adesão e Com-
promisso”, tendo por base o item “III 
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- outras condições cabíveis, a crité-
rio da autoridade licenciadora”.

• Artigo 17: Um dos fatores de 
atraso na emissão das licenças pe-
las autoridades ambientais pelo 
roteiro vigente é a vinculação 
com a emissão de autorizações, 
outorgas e certidões por órgãos 
intervenientes ao processo, entre 
os quais prefeituras. O artigo 17 
estabelecendo que “O licencia-
mento ambiental independe da 
emissão da certidão de uso, par-
celamento e ocupação do solo 
urbano emitida pelos Municípios, 
bem como de autorizações e ou-
torgas de órgãos não integrantes 
do Sisnama, sem prejuízo do aten-
dimento, pelo empreendedor, da 
legislação aplicável a esses atos 
administrativos.”, certamente con-
tribuirá para a agilização da emis-
são das licenças ambientais

Seção II - Dos Procedimentos
Artigo 18: Estabelece que o licen-
ciamento ambiental pode ocorrer:

• pelo procedimento ordinário, 
na modalidade trifásica;

• pelo procedimento simplifica-
do, nas modalidades:

o	 bifásica;

o	 fase única; ou

o	 por adesão e compromisso;

• pelo procedimento corretivo;

• pelo procedimento especial para 
atividades ou empreendimentos 
estratégicos.

Artigo 19: Por esse artigo,  fica man-
tido basicamente o roteiro vigen-
te definido pela Resolução 237/97, 
ilustrado na figura anterior, visto es-
tabelecer que “O licenciamento am-
biental ordinário pela modalidade 
trifásica envolve a emissão sequen-
cial de LP, de LI e de LO”, e ainda que 
“...A autoridade licenciadora deve 
estabelecer o estudo ambiental a 
ser requerido no licenciamento am-
biental pelo procedimento trifásico, 
respeitados os casos de EIA” e ... no 
caso de atividade ou de empreendi-
mento potencialmente causador de 
significativa degradação do meio 
ambiente, o licenciamento trifási-
co  requer a apresentação de EIA na 
fase de LP”.

Artigo 20: Estabelece uma possibi-
lidade clara de agilização do roteiro 
de emissão de licenças ambientais, 
por definir critérios para o licencia-
mento simplificado pela modalida-
de bifásica, definida como LP com 
a LI (LP/LI) ou LI com a LO (LI/LO), 
mesmo “...no caso de atividade ou 
de empreendimento potencialmen-
te causador de significativa degra-
dação do meio ambiente, com apre-
sentação de EIA para a emissão ...de 
LP/LI.
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Artigo 21: Abre também possibi-
lidade de agilização do roteiro de 
emissão de licenças ambientais, 
visto estabelecer que a autoridade 
licenciadora pode definir o escopo 
de estudo ambiental que subsidie 
o licenciamento pelo procedimen-
to em fase única, com a emissão da 
LAU.

Do Licenciamento Ambiental 
Especial para Atividades ou 

Empreendimentos Estratégicos
O conceito denominado na Lei 

15.190, de 08 de agosto de 2025, 
como “Licença Ambiental Especial 
– LAE” possui potencial para possi-
bilitar um avanço efetivo na agiliza-
ção do roteiro de licenciamento am-
biental do Brasil, tendo ensejado, 
inclusive, a publicação, na mesma 
data, da Medida Provisória Nº 1.308, 
adiante analisada criticamente. 

Artigo 24: Estabelece, de forma 
vaga, um procedimento especial 
aplicado a atividades ou a empreen-
dimento estratégicos, a serem assim 
definidos em decreto “mediante 
proposta bianual do Conselho de 
Governo, que dimensionará equipe 
técnica permanentemente dedicada 
à função” e que “A autoridade licen-
ciadora dará prioridade à análise e 
à decisão dos respectivos pedidos 
de licença ambiental das atividades 
ou dos empreendimentos definidos 
como estratégicos”.

Artigo 25: Vetado em grande parte, 
define em parágrafo único que “De-
verá ser priorizada, pelas entidades 
e órgãos públicos de qualquer es-
fera federativa, a emissão de anuên-
cias, de licenças, de autorizações, de 
certidões, de outorgas e de outros 
documentos necessários ao licen-
ciamento ambiental especial.” 
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Seção IV - Da Regularização por 
Licença de Operação Corretiva

Embora não contribua para a agi-
lização do roteiro do licenciamento 
ambiental de novos empreendi-
mentos, o artigo 26 da Lei 15.190/25 
merece ser aqui analisado visto ter 
sido um dos motivos da grande po-
lêmica na discussão do PL190/21 

por propor em sua versão original 
a total flexibilização ao atendimento 
da legislação ambiental para pos-
sibilitar regularização de empreen-
dimentos de grande potencial de 
impacto ambiental funcionando ir-
regularmente. 

Artigo. 26: Define que o licencia-
mento ambiental corretivo destina-
do à regularização de atividade ou 
de empreendimento que, “...na data 
de publicação desta Lei, esteja ope-
rando sem licença ambiental válida, 
ocorre pela expedição de LOC...” a 
qual, porém, será emitida mediante 
procedimento de licenciamento apli-
cável à sua tipologia, a critério da au-
toridade licenciadora competente.

Seção V - Do EIA e dos de-
mais Estudos Ambientais

A definição, pela autoridade am-
biental, do Termo de Referência 
-TR para elaboração do Estudo que 
deve subsidiar o licenciamento am-
biental de um empreendimento com 
potencial de impactos ambientais 
significativos tornou-se na prática, 
como supra explanado, na 4ª etapa 
do roteiro da modalidade trifásica 
do processo. Os prazos relaciona-
dos à definição de TRs definidos nos 
artigos da Seção V, portanto, podem 
se constituir em grande avanço para 
agilizar os processos de licencia-
mento ambiental de empreendi-
mentos cuja análise de viabilidade 
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requeiram avaliação de impactos 
socioambientais e econômicos. 

Artigo 28: Estabelece que a auto-
ridade licenciadora deve elaborar 
TR para o EIA e para demais estu-
dos ambientais, compatível com as 
diferentes tipologias de atividades 
ou de empreendimentos, ouvidas 
as autoridades envolvidas, ou seja, 
os órgãos interagentes no processo 
de licenciamento ambiental. Define 
prazo máximo de 30 (trinta) dias 
para a autoridade ambiental dis-
ponibilizar o TR ao empreendedor, 
contado da data do requerimento, 
prorrogável por igual período e pra-
zo de 15 (quinze) dias para manifes-
tação do empreendedor quando 
esse entender haver necessidade 
de ajustes no TR. O parágrafo 8º es-
tabelece que as autoridades licen-
ciadoras devem, preferencialmen-
te, elaborar termos de referência 
padrão por tipologia de atividade 
ou de empreendimento, para os 
quais podem efetuar consulta públi-
ca do conteúdo com vistas ao aco-
lhimento de contribuições.

Seção VIII - Da Participação 
das Autoridades Envolvidas
A demora de manifestação dos 

órgãos interagentes nos processos 
de licenciamento ambiental, como 
prefeituras, agências reguladoras, 
IPHAN, FUNAI, ICMBio, IBRAM, Fun-
dação Palmares, entre outros, con-

duzidos pelas autoridades ambien-
tais, normalmente se constitui na 
principal justificativa pelo não cum-
primento dos prazos regulamenta-
res na emissão das licenças. A Seção 
VIII da Lei 15.190/25 propõe a regu-
lamentação de prazos para manifes-
tações dessas autoridades envolvi-
das, conforme explanado a seguir. 

Artigo 42: Estabelece critérios para 
que o TR referente a um empreen-
dimento seja encaminhado pela 
autoridade licenciadora para mani-
festação da respectiva autoridade 
envolvida.

Artigo 43: Em complemento ao ar-
tigo 42, estabelece “o prazo máximo 
de 30 (trinta) dias para que as auto-
ridades envolvidas se manifestarem 
sobre o TR... a partir do recebimento 
de solicitação da autoridade licen-
ciadora, podendo ser prorrogado 
por 15 (quinze) dias, se devidamen-
te justificado”. Define também que 
“a ausência de manifestação da au-
toridade envolvida nos prazos pre-
vistos ... não obsta o andamento do 
licenciamento ambiental nem a ex-
pedição do TR definitivo, e o órgão 
licenciador deve utilizar o termo de 
referência padrão disponibilizado 
pela autoridade envolvida”, indican-
do, ainda que de forma não explíci-
ta, que todas as autoridades envol-
vidas devem, ou deveriam definir, 
TRs padrão para todas as tipologias 
de empreendimentos.
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Artigo 44: Estabelece que “A au-
toridade licenciadora deve solici-
tar a manifestação das autoridades 
envolvidas no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, contado do recebi-
mento do EIA/Rima e dos demais 
estudos... relacionados à licen-
ça ambiental” e que essas devem 
“apresentar manifestação conclusi-
va ...no prazo máximo de 90 (noven-
ta) dias, nos casos de manifestação 
sobre o EIA/Rima, e de até 30 (trin-
ta) dias nos demais casos”.
Define ainda que “a ausência de 
manifestação da autoridade en-
volvida nos prazos previstos neste 
artigo não obsta o andamento do 
licenciamento ambiental nem a ex-
pedição da licença ambiental”

Artigo 46: Pondera que “as auto-
ridades envolvidas e a autoridade 
licenciadora poderão, mediante 
instrumentos de cooperação insti-
tucional, dispor sobre procedimen-
tos específicos para licenciamentos 
cujos empreendedores sejam indí-
genas ou quilombolas, quando as 
atividades forem realizadas dentro 
das respectivas terras indígenas ou 
quilombolas”.   

Seção IX -  
Dos Prazos Administrativos

Artigo 47: Estabelece prazos má-
ximos a serem respeitados nos pro-
cessos de licenciamento ambien-
tal, contados da entrega do estudo 

ambiental pertinente, para todas as 
modalidades de licenças previstas 
na Lei 1509/25, a saber:  

• 10 (dez) meses para a LP, quan-
do o estudo ambiental exigido 
for o EIA;

• 6 (seis) meses para a LP, para os 
casos dos demais estudos;

• 3 (três) meses para a LI, a LO, a 
LOC e a LAU; e

• 4 (quatro) meses para as licen-
ças pelo procedimento bifásico 
onde não se exige EIA;

• 12 (doze) meses para a LAE.

Artigo 51: Ainda se referindo aos 
prazos estabelecidos para os órgãos 
intervenientes ao processo de licen-
ciamento conduzido pela autoridade 
ambiental, definidos nos artigos 43, 
44 e 47 da Lei, estabelece que “As 
autorizações ou as outorgas a cargo 
de órgão ou entidade integrante do 
Sisnama que se fizerem necessárias 
para o pleno exercício da licença am-
biental devem ser emitidas prévia ou 
concomitantemente a ela”.  

A Medida Provisória  
Nº 1.308/2025

A Medida Provisória Nº 1.308/25 
dispõe sobre o Licenciamento Am-
biental Especial-LAE para locali-
zação, instalação e operação de 
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“atividade ou de empreendimento 
estratégico” estabelecendo que  
“...A autoridade licenciadora dará 
prioridade à análise e à decisão 
dos respectivos pedidos de licen-
ça ambiental das atividades ou dos 
empreendimentos definidos como 
estratégicos” e que “...Deverá ser 
priorizada, pelas entidades e pelos 
órgãos públicos de qualquer esfera 
federativa, a emissão de anuências, 
licenças, autorizações, certidões, 
outorgas e outros documentos ne-
cessários ao licenciamento ambien-
tal especial”, sendo importante aqui 
observar os seguintes itens do di-
ploma  associados ao objetivo de 
agilização desse processo de licen-
ciamento ambiental: 

Artigo 4º:  Estabelece que o LAE 
observará, ente outros procedimen-
tos, que a autoridade licenciadora, 
ouvidas as autoridades envolvidas, 
definirá o conteúdo e elaboração 
do termo de referência – TR, quando 
for o caso, e que o requerimento da 
LAE deve ser acompanhado, entre 
outros documentos de anuências, 
de licenças, de autorizações, de cer-
tidões, de outorgas necessários ao 
licenciamento.

Parágrafo único:  O estudo prévio 
de impacto ambiental – EIA e respec-
tivo relatório de impacto ambiental 
– Rima, conforme TR definido pela 
autoridade licenciadora, são requi-
sitos para a emissão da LAE.		 
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Panorama brasileiro

Fabricio Soler

dos sistemas de logística reversa

A Lei Federal nº 12.305, de 
2010, instituiu a Política Na-
cional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), dispõe sobre a responsabi-
lidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos, definida como 
um conjunto de atribuições indivi-
dualizadas e encadeadas dos fabri-
cantes, importadores, distribuidores 

e comerciantes, dos consumidores 
e dos titulares dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo dos 
resíduos sólidos, para minimizar o 
volume de resíduos sólidos e rejei-
tos gerados.

Com vistas a fortalecer essa res-
ponsabilidade e seus objetivos, os 
fabricantes, importadores, distribui-
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dores e comerciantes têm responsa-
bilidade que abrange: investimento 
no desenvolvimento, na fabricação 
e na colocação no mercado de pro-
dutos  que sejam aptos, após o uso 
pelo consumidor, à reutilização, à 
reciclagem ou a outra forma de des-
tinação ambientalmente adequada; 
divulgação de informações relativas 
às formas de evitar, reciclar e elimi-
nar os resíduos sólidos associados a 
seus respectivos produtos; recolhi-
mento dos produtos e dos resíduos 
remanescentes após o uso, assim 
como sua subsequente destinação 
final ambientalmente adequada, no 
caso de produtos objeto de sistema 
de logística reversa (SLR). 

O escopo do presente é apre-
sentar o panorama nacional de SLR, 
conceituado pela PNRS como meca-
nismo de desenvolvimento econô-
mico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos 
e meios destinados a viabilizar a co-
leta e a restituição dos resíduos ao 
setor empresarial, para destinação 
final ambientalmente adequada.

Para tanto, em linha com as atribui-
ções individualizadas e encadeadas, 
a PNRS prevê o seguinte: os consu-
midores deverão efetuar a devolu-
ção após o uso, aos comerciantes 
ou distribuidores, dos produtos e 
das embalagens objeto de logística 
reversa; os comerciantes e distribui-
dores deverão efetuar a devolução 
aos fabricantes ou aos importadores 
dos produtos e embalagens reuni-

dos ou devolvidos; e os fabricantes 
e os importadores darão destinação 
ambientalmente adequada aos pro-
dutos e às embalagens reunidos ou 
devolvidos, sendo o rejeito encami-
nhado para a disposição final am-
bientalmente adequada.

A PNRS estabelece que cabe aos 
fabricantes, importadores, distribui-
dores e comerciantes dos produtos 
e embalagens sujeitos a SLR tomar 
todas as medidas necessárias para 
assegurar a operacionalização da lo-
gística reversa sob seu encargo, po-
dendo adotar múltiplas e integradas 
soluções, entre outras: os pontos de 
recebimento, incluídos os de entre-
ga voluntária (PEV); as unidades de 
triagem manual ou mecanizada; a 
comercialização de produtos ou de 
embalagens; a parceria com organi-
zações de catadoras e catadores de 
materiais recicláveis; Certificado de 
Estruturação e Reciclagem de Em-
balagens em Geral – CERE.

Importa anotar que os sistemas 
de logística reversa são implemen-
tados por meio dos seguintes ins-
trumentos: acordo setorial; regula-
mento editado pelo Poder Público 
(Decreto); ou termo de compromis-
so. E mais, os instrumentos estabe-
lecidos em âmbito nacional preva-
lecem sobre os firmados em âmbito 
regional ou estadual.

E mais, os SLRs são usualmente 
estruturados por meio de modelos 
coletivos administrados por enti-
dades gestoras, que podem atuar 
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Notas:
(*) A lei federal nº 14.785, de 2023 revogou a lei nº 9.974, de 2000 que, originalmente, disciplinou a destinação de embalagens 
vazias e de sobras de agrotóxicos.
(**) O MMA habilitou entidades gestoras em embalagens em geral, em atenção aos critérios da a Portaria GM/MMA nº 1.102, de 
2024.
(***) O LogMed é acompanhado por entidades representativas que compõem o Grupo de Acompanhamento de Performance (GAP) 
da cadeia do setor farmacêutico.
Fonte: Fabricio Soler
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diretamente, com meios próprios, 
ou por meio de terceiros contrata-
dos, para o desenvolvimento das 
ações necessárias para garantir o 
cumprimento das metas de logísti-
ca reversa.

O Decreto Federal nº 11.413, de 
2023, ao regulamentar os SLRs, dis-
põe de capítulo específico dedicado 
à conformidade e à rastreabilidade 
dos resultados de logística reversa 
de produtos e embalagens. Nesse 
sentido, as notas fiscais eletrônicas 
(NF-e) emitidas pelos operadores 
na comercialização de produtos e 
de embalagens recicláveis devem 
ser homologadas por verificador de 
resultados, como a pioneira Central 
de Custódia, habilitada pelo Minis-
tério do Meio Ambiente e Mudança 
no Clima (MMA), e contratada pelas 
entidades gestoras para a custódia 
das informações e verificação dos  
resultados para atendimento às me-
tas de logística reversa.

Por fim, a estruturação dos SLRs 
no Brasil tem sido desenvolvida por 
meio de instrumentos regulatórios 
específicos, e marcada pela atua-
ção de diversas entidades gestoras 
de modelo coletivo. Sendo assim, o 
Quadro abaixo sintetiza o panorama 
atual dos sistemas de logística re-
versa em âmbito federal, detalhan-
do os produtos e as embalagens 
abrangidos, os instrumentos norma-
tivos que os regem e as respectivas 
entidades gestoras responsáveis 
por sua operacionalização.		  

 Fabricio Soler, advogado e 
professor especialista em Di-
reito dos Resíduos. Consultor 
da ONU-Habitat e da Confe-
deração Nacional da Indústria 
(CNI) para estudos em logística 
reversa e regulação. Diretor de 
Saneamento da FIESP. Conse-
lheiro do Pacto Global da ONU. 
Autor da Coleção Direito dos 
Resíduos. Sócio da consultoria 
S2F Partners by Soler & Sil-
va Filho e diretor do Instituto 
Brasileiro de Resíduos Sólidos 
(Instituto PNRS). Contato: pro-
fessor@fabriciosoler.com.br 
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Tecnologia e 
energia renovável

Luana Oliveira

ditam o futuro da produção

SANEAMENTO

A corrida mundial para reduzir 
emissões de carbono tem co-
locado pressão sobre setores 

industriais de alta intensidade ener-
gética. Entre eles, a produção de 
alumínio ocupa papel estratégico: 
ao mesmo tempo em que demanda 

grandes volumes de energia, forne-
ce insumo essencial para tecnolo-
gias ligadas à transição energética, 
como painéis solares, turbinas eó-
licas e veículos elétricos. No Brasil, 
o Pará concentra uma das maiores 
cadeias produtivas do setor, ope-

Hydro - Gás natural

Com metas ambiciosas 
até 2050, a indústria se 
reinventa para alinhar 

competitividade e 
sustentabilidade
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rada pela Hydro, que tem buscado 
demonstrar como mineração e re-
fino podem caminhar em direção a 
processos mais limpos.

Desde 2022, investimentos que 
somam mais de R$ 12 bilhões foram 
direcionados a iniciativas de des-
carbonização, energia renovável e 
reflorestamento. A meta estabele-
cida é ambiciosa: reduzir em 30% 
as emissões até 2030 e alcançar a 
neutralidade em 2050. Os resulta-
dos começam a aparecer de forma 
concreta, sobretudo na refinaria 
de alumina em Barcarena, que em 
2024 registrou queda estimada de 
35% em suas emissões em relação 
a 2017. Essa redução corresponde a 
cerca de 1,4 milhão de toneladas de 
CO2 a menos lançadas na atmosfera.

A estratégia combina substituição 
de combustíveis fósseis por gás na-
tural, utilização de biomassa regio-
nal — incluindo resíduos como ca-
roço de açaí — e maior participação 
de energia elétrica de fontes reno-
váveis. Paralelamente, a introdução 
de filtros-prensa para disposição 
de resíduos em formato seco, com 
teor de sólidos superior a 70%, re-
presenta inovação tecnológica que 
reduz riscos ambientais e aponta ca-
minhos para novos usos do material.

No campo da fundição, a produ-
ção de alumínio primário no Pará 
tem alcançado índices de emissão 
considerados entre os mais baixos 
do mundo. Estimativas indicam cerca 
de três toneladas de CO2 por tone-
lada de alumínio, contra uma média 

Indústria de:

• Água e Esgoto
• Barragens
• Recursos hídricos

Subindústrias e Ativos

A água é essencial para nossas vidas. 

Cidades e comunidades dependem de sistemas que garantam que
a água seja tratada adequadamente e acessível. Em todo o mundo,
a infraestrutura de água e esgoto, junto com seus operadores, 
enfrentam pressões de ativos antigos, mudanças climáticas, 
crescimento populacional, urbanização e crescentes demandas 
regulatórias.

Muitos ativos críticos de infraestrutura hídrica estão chegando ao fim 
de sua vida útil. Mais urgentemente, eles estão propensos a quebras
e colapsos, o que pode resultar em perdas  significativas de eficiência 
e água, transbordamentos de esgoto, saúde pública e preocupações 
ambientais e exigem atualizações e substituição rápidas.

O tamanho atual do mercado da indústria de água é projetado em 
US$ 3,4 bilhões e deve atingir US$ 6,41 bilhões até 2030, crescendo
a um CAGR de 8% durante este período.

Na Bentley, somos especializados em fornecer soluções específicas 
para projetar, construir e operar infraestrutura mais eficiente e 
resiliente, tanto acima quanto abaixo do solo, melhorando a qualidade 
de vida das pessoas em todo o mundo.

Saiba mais em:

Subindústria Água potável Águas residuais Recursos hídricos

Proposta: Fornecer água potável 
segura ao público

Coletar e descartar 
esgoto sanitário

Gerenciar água no 
ambiente externo

Ativos:

A – Águas subterrâneas

C – Barragens

D – Estações de 
tratamento

E – Redes de água

F – Redes de esgoto

D – Estações de 
tratamento

A – Águas subterrâneas

B – Águas superficiais

C – Barragens

G – Redes pluviais
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global de 15 toneladas, segundo da-
dos do International Aluminium Insti-
tute. Essa diferença amplia a compe-
titividade do produto brasileiro em 
mercados internacionais cada vez 
mais atentos à pegada de carbono 
de suas cadeias de suprimento.

Para garantir a energia necessá-
ria a essa transformação, projetos de 
geração solar e eólica têm avançado 
rapidamente. Hoje, mais de 85% da 
demanda elétrica da refinaria e da mi-
neração de bauxita já é suprida por 
fontes renováveis, provenientes de 
parques instalados. Essa expansão 
se soma a iniciativas de eletrificação 

logística, como a introdução de cami-
nhões elétricos, e a novos empreen-
dimentos em fase de construção.

O conjunto dessas ações indica 
que a descarbonização da cadeia 
do alumínio, ainda que desafiado-
ra, é viável e pode servir de referên-
cia para outras indústrias de base. 
Em um cenário global de crescente 
demanda por materiais sustentá-
veis, a combinação entre inovação 
tecnológica e redução de emissões 
coloca o Brasil em posição de des-
taque no fornecimento de um insu-
mo central para a economia de bai-
xo carbono.				    

A integratio
desenvolve soluções
estratégicas que 
transformam territórios
e fortalecem relações.
Duas décadas de conquistas
e o compromisso de sempre: 
construir um futuro sustentável.

Desde 2005, 

Caldeiras elétricas
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A integratio
desenvolve soluções
estratégicas que 
transformam territórios
e fortalecem relações.
Duas décadas de conquistas
e o compromisso de sempre: 
construir um futuro sustentável.

Desde 2005, 

https://www.integratio.com.br
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Eficiência Energética
em Estações de Tratamento

A busca por eficiência ener-
gética tornou-se uma prio-
ridade estratégica para o 

setor de saneamento. Grandes con-
sumidoras de eletricidade, as com-
panhias de água e esgoto enfrentam 

o desafio de reduzir custos opera-
cionais e, ao mesmo tempo, dimi-
nuir sua pegada de carbono. Nesse 
contexto, tecnologias de reaprovei-
tamento de resíduos e geração de 
energia renovável a partir do esgoto 

Sanepar-USBio
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vêm ganhando espaço e transfor-
mando o modo como o tratamento 
de efluentes é conduzido no Brasil.

A Companhia de Saneamento do 
Paraná (Sanepar), que atende a 345 
dos 399 municípios paranaenses, 
vem desenvolvendo projetos pio-

neiros de aproveitamento energéti-
co em suas estações de tratamento 
de esgoto (ETEs). O biogás, deriva-
do do lodo, tem se tornado fonte 
fundamental para a autoprodução 
de energia, em iniciativas que vão 
desde a microgeração distribuída 
até a produção de biomassa.

O setor de saneamento básico, 
historicamente associado à saúde 
pública e à infraestrutura urbana, 
passa a ocupar um papel de cres-
cente relevância na agenda climáti-
ca nacional. O desafio que se impõe 
ao setor é estratégico: expandir a 
cobertura para atingir a universali-
zação dos serviços sem ampliar pro-
porcionalmente sua pegada de car-
bono.

Nesse contexto, a Companhia de 
Saneamento do Paraná (Sanepar) 
desponta como referência, ao lan-
çar um Plano de Descarbonização 
que une inovação tecnológica, efi-
ciência energética e responsabilida-
de socioambiental. Trata-se de um 
movimento pioneiro, uma vez que 
a descarbonização do saneamento 
ainda não integra de forma estrutu-
rada as políticas públicas brasileiras, 
ao contrário do que ocorre em seto-
res como a siderurgia e o transporte.

O plano está estruturado em três 
grandes frentes: um diagnóstico 
das emissões atuais da Companhia; 
a realização de um estudo de ala-
vancas de descarbonização, volta-
do à identificação de tecnologias e 
boas práticas aplicáveis; e, por fim, 

Plano de 
Descarbonização da 

Sanepar alia eficiência 
operacional, tecnologia 
limpa e compromisso 

climático

Luana Oliveira



  40 Saneamento Ambiental | 202 | setembro | outubro | novembro 2025

SANEAMENTO

a definição de cenários de redução, 
com soluções viáveis e adaptáveis à 
realidade operacional da Sanepar.

Segundo Anatalicio Risden Junior, 
Diretor de Inovação e Novos Negó-
cios da Companhia, a proposta alia 
engenharia, ciência e inovação, pro-
movendo uma visão integrada entre 
eficiência operacional e compromis-
sos ambientais. “O investimento em 
inovação tecnológica não apenas é 
compatível com a necessidade de 
manter tarifas acessíveis, como é es-
sencial para isso. Tecnologias mais 
modernas permitem reduzir perdas, 
otimizar processos, diminuir custos 
e ampliar a sustentabilidade dos sis-
temas. A inovação, nesse sentido, 
deixa de ser custo e passa a ser es-
tratégia”, enfatiza.

A iniciativa une o crescimento 
econômico, inovação e responsabi-
lidade ambiental. Em um momento 
decisivo para o enfrentamento das 
mudanças climáticas, o exemplo pa-
ranaense pode inspirar outras com-
panhias estaduais a repensarem 
seus modelos operacionais, com 
vistas à sustentabilidade de longo 
prazo e à transição para uma econo-
mia de baixo carbono.

Entre as iniciativas em andamento, 
destacam-se os empreendimentos 
em estações de tratamento como 
a ETE Belém, em Curitiba, onde um 
sistema de codigestão processa 
lodo de esgoto e resíduos orgâni-
cos de grandes geradores, transfor-
mando-os em biogás para geração 
de energia elétrica e calor. Já na ETE 
Atuba Sul, o uso de biogás em siste-
mas de secagem térmica permite a 
combustão do lodo, reduzindo sig-
nificativamente o volume destinado 
a aterros e convertendo-o em insu-
mo energético e cinzas com poten-
cial de aplicação em outros setores.

Mas os planos vão além. “Estamos 
investindo em projetos de produção 
de hidrogênio renovável a partir do 

Anatalicio Risden Junior, diretor inovação 
novos negócios da Sanepar

“A inovação, nesse 
sentido, deixa de ser 

custo e passa a ser 
estratégia”
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biogás e até em combustíveis sus-
tentáveis de aviação (SAF), obtidos 
por meio da liquefação hidrotérmi-
ca do lodo. São soluções de van-
guarda que reforçam o papel da Sa-
nepar como referência em inovação 
no saneamento brasileiro”, explica 
Risden Junior.

Essas iniciativas, segundo o dire-
tor, são exemplos de como a empre-
sa busca conciliar transição energé-
tica, descarbonização e prestação 
de serviços de qualidade. “O prota-
gonismo das companhias estaduais 
de saneamento é determinante para 
que o setor avance. Temos capila-
ridade, abrangência e escala para 
liderar transformações estruturais 
que beneficiam milhões de pessoas. 
Ao adotar práticas sustentáveis e 
soluções inovadoras, fortalecemos 

o saneamento como indutor de de-
senvolvimento, saúde pública e pre-
servação ambiental”, acrescenta.

O Plano de Descarbonização da 
Sanepar inaugura um novo marco 
para o setor no Brasil. Mais do que 
um programa interno, representa 
um modelo a ser seguido por em-
presas que buscam aliar eficiência, 
inovação e compromisso ambiental.

Com investimentos em biogás, hi-
drogênio e SAF, além de políticas de 
neutralidade de carbono já em cur-
so, a companhia consolida sua lide-
rança em um movimento que tende 
a se expandir pelo país. No horizon-
te, está a construção de um setor de 
saneamento não apenas mais efi-
ciente em energia e operação, mas 
também protagonista no enfrenta-
mento da crise climática global.	 

Reatores transformação Biogas em energia elétrica
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A Revolução no 
Monitoramento Urbano

Tecnologias de ponta do ITA permitem 
inspeção de tubulações, reservatórios e 

rios, aumentando segurança, eficiência e 
sustentabilidade nas cidades

Luana Oliveira
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Imagine um robô navegando silen-
ciosamente por um túnel submer-
so de mais de mil metros, detec-

tando falhas, mapeando estruturas e 
evitando riscos humanos. Essa reali-
dade, que até há pouco tempo pare-
cia restrita à ficção científica, já é apli-
cada no Brasil, graças aos avanços da 
robótica subaquática e dos drones 
para inspeção ambiental e industrial.

De acordo com o Prof. Geraldo 
José Adabo, coordenador do proje-
to na Divisão de Engenharia Eletrô-
nica do ITA, a robótica — seja aérea, 
terrestre, aquática ou subaquática 
— apresenta desenvolvimento per-
manente. “O maior trunfo das solu-
ções robóticas é a capacidade de 
resolver problemas específicos de 
forma eficiente e segura”, afirma.

No contexto das tubulações, 
onde a inspeção representa uma 
das demandas mais relevantes, a 
evolução tecnológica dos sensores 
subaquáticos viabilizou soluções 
inovadoras. “O know-how essencial 
está na integração de todos os sub-
sistemas do veículo e da infraes-
trutura ao redor, criando um siste-
ma robótico subaquático funcional 
para finalidades específicas”, expli-
ca Adabo.

Sensores de última geração per-
mitem a detecção de falhas, vaza-
mentos e obstruções mesmo em 
ambientes sem iluminação e com 
águas turvas. Sistemas de câmeras 
e sensores ultrassônicos ajudam 
na navegação, evitam obstáculos e 

permitem reconstruir digitalmen-
te o interior das tubulações. “Esses 
sensores geram nuvens de pontos 
das paredes, possibilitando análises 
detalhadas e diagnósticos precisos”, 
detalha o professor.

Em áreas urbanas, o uso de dro-
nes e robôs subaquáticos se mostra 
particularmente eficiente quando 
comparado às inspeções tradicio-
nais. A viabilidade econômica e o 
risco à segurança do operador de-
terminam quando a tecnologia deve 
ser aplicada. Em operações de alto 
risco ou repetitivas, a automação re-
presenta um ganho significativo em 
segurança e confiabilidade.

No monitoramento de rios urba-
nos e no controle de enchentes, es-
sas tecnologias têm potencial estra-
tégico. Robôs subaquáticos podem 
acompanhar a evolução dos leitos, 
inspecionar barragens e túneis de 
adução, permitindo manutenção 

“O impacto positivo sobre 
a sociedade é evidente, 

com segurança, economia 
de recursos e preservação 

ambiental”

Prof. Geraldo José Adabo, coordenador 
do projeto na Divisão de Engenharia 
Eletrônica do ITA
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preventiva e evitando acidentes gra-
ves. “O impacto positivo sobre a so-
ciedade é evidente, com segurança, 
economia de recursos e preservação 
ambiental”, ressalta o coordenador.

Além da segurança, os ganhos em 
tempo e custo são expressivos. A 
repetibilidade das operações reali-
zadas por robôs garante dados con-
sistentes e possibilita o acompanha-
mento histórico de infraestruturas, 
algo difícil de alcançar com inspe-
ções humanas. Isso favorece a toma-
da de decisão e a implementação de 
políticas públicas mais eficientes.

Os projetos do ITA dialogam di-
retamente com políticas de sanea-
mento, gestão de enchentes e revi-
talização de rios urbanos. Segundo 
Adabo, a aproximação entre institui-
ções públicas, privadas e acadêmi-
cas viabiliza soluções tecnológicas 
de alto valor agregado, atendendo 
demandas específicas e promoven-
do inovação aplicada.

Entre os destaques do instituto, 
está o projeto “Sistema Autônomo 
Subaquático para Inspeção de Túneis 
de Adução” – P&D Aneel, responsá-
vel pelo desenvolvimento do VITA2, 
veículo de inspeção autônomo que 
mapeou um túnel de 1.145 metros, 
com 12 metros de diâmetro, utilizan-
do sensores inerciais e ultrassônicos. 
O projeto envolveu parceria com em-
presas do setor elétrico e investimen-
to de R$ 5 milhões em quatro anos.

A execução do projeto eliminou 
a necessidade de drenagem do tú-

nel, tarefa complexa e arriscada, 
reduzindo custos e evitando inter-
rupções na geração de energia. O 
VITA2 foi testado em diversas usinas, 
incluindo Ceran (RS), Foz do Chape-
có (SC), Jaguari (SP) e Capão Preto 
(SP), consolidando o laboratório de 
sistemas autônomos subaquáticos 
do ITA como referência nacional e 
internacional.

O sucesso do VITA2 resultou em 
registro de patente junto ao INPI e 
sua apresentação no evento bianual 
do setor elétrico, Citenel, eviden-
ciando o avanço da robótica suba-
quática aplicada à infraestrutura crí-
tica. “É a primeira vez que um robô 
executa um mapeamento completo 
de um túnel submerso com autono-
mia total de navegação e controle”, 
destaca Adabo.

Para os próximos cinco anos, o 
professor prevê crescimento expres-
sivo do uso de robôs e drones no se-
tor de saneamento e monitoramento 
ambiental urbano. “A convergência 
entre políticas públicas, conhecimen-
to científico e investimento respon-
sável pode gerar soluções de gran-
de benefício à sociedade, elevando 
padrões de segurança, eficiência e 
sustentabilidade”, conclui.		  
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O futuro do saneamento 
passa pela automação inteligente

SANEAMENTO

concessionárias ganhos expressivos 
de eficiência, marcando o avanço 
do chamado Saneamento 4.0.

A WEG, empresa de automação 
e sistemas de alta eficiência, vem 
desempenhando papel de desta-
que nesse movimento, oferecendo 
ao setor soluções como motores 
elétricos IE4 e IE5, inversores de 
frequência, sensores inteligentes 
e sistemas de automação de últi-
ma geração. Em entrevista à Revis-
ta Saneamento Ambiental, Paulo 
Roberto Kruger, diretor de Vendas 
de Automação, detalha como es-

Soluções inovadoras elevam 
a eficiência em até 30% 

e colocam o saneamento 
brasileiro no caminho da 

descarbonização

Luana Oliveira

Tecnologias digitais, motores 
de ultra eficiência e sistemas 
de automação estão redefinin-

do o futuro do saneamento no Brasil. 
Com foco em reduzir o consumo de 
energia e as emissões de carbono, 
soluções inteligentes já permitem às 



  46 Saneamento Ambiental | 202 | setembro | outubro | novembro 2025

SANEAMENTO

sas tecnologias permitem ganhos 
expressivos de eficiência, com re-
duções médias de 15% a 30% no 
consumo energético, além de ca-
sos emblemáticos em diferentes 
regiões do Brasil. A integração de 
motores de ultra eficiência, digita-
lização de processos e monitora-
mento preditivo coloca o sanea-
mento em sintonia com a agenda 
global de descarbonização, conso-
lidando a transição para um mode-
lo mais sustentável e inovador.

Revista Saneamento Ambiental: Quais 
são as principais tecnologias desenvol-
vidas ou fornecidas pela WEG voltadas 
à eficiência energética em estações de 
tratamento de água e esgoto?

Paulo Roberto Kruger: As prin-
cipais tecnologias fornecidas pela 
WEG incluem motores elétricos de 
alta eficiência (IE4 e IE5), reduto-
res helicoidais de alto rendimen-
to, inversores de frequência para 
controle avançado de velocidade 
e torque, e sistemas integrados 
como o EletroCentro, que facilita a 
instalação e operação em plantas 
de tratamento. Além disso, a WEG 
disponibiliza soluções de automa-
ção e monitoramento inteligente, 
permitindo maior controle opera-
cional e eficiência energética em 
estações de tratamento de água e 
esgoto.

Revista Saneamento Ambiental: 
Como os motores de alta eficiên-
cia e os sistemas de automação 
contribuem diretamente para a 
redução do consumo energético 
nas estações?

Paulo Roberto Kruger: Os moto-
res de alta eficiência, como os das 
linhas W22 Premium e W22 Super 
Premium, reduzem as perdas elé-
tricas, garantindo maior aprovei-
tamento da energia consumida. 
Quando combinados com inverso-
res de frequência, permitem ajustes 
precisos de velocidade e torque, 
evitando desperdícios em equipa-
mentos como bombas, aeradores e 
agitadores. Já os sistemas de auto-
mação, como CLPs e softwares de 
gestão, otimizam o funcionamento 
dos equipamentos em tempo real, 
ajustando as operações às deman-
das específicas, o que reduz picos 
de consumo e melhora a eficiência 
geral das estações.

Revista Saneamento Ambiental: A 
empresa trabalha com alguma meto-
dologia ou indicador para mensurar 
os ganhos ambientais gerados pelos 
seus equipamentos?

Paulo Roberto Kruger: Sim, a 
WEG utiliza indicadores baseados 
em normas internacionais, como a 
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ISO 50001, para mensurar os ga-
nhos ambientais. Esses indicadores 
incluem a redução de emissões de 
CO2, calculada a partir da econo-
mia de energia proporcionada pe-
los equipamentos. Além disso, são 
realizados estudos comparativos 
antes e após a implementação das 
soluções, permitindo quantificar 
com precisão o impacto ambiental 
positivo gerado pelas tecnologias 
da empresa.

Revista Saneamento Ambiental: Pode 
compartilhar um case de sucesso no Bra-
sil ou no exterior onde a WEG conseguiu 
reduzir significativamente o consumo de 
energia em uma estação de tratamento?

Paulo Roberto Kruger: A WEG tem 
contribuído de forma expressiva para 
o aumento da eficiência energética 
e operacional em estações de trata-
mento e sistemas de bombeamento 
no Brasil, podemos citar os casos de:

Águas de Juturnaíba (RJ) –  
Monitoramento remoto eficiente
 Solução WEG: Instalação dos sis-
temas Motor Scan, Gateway WEG e 
plataforma WEG Motion Fleet Ma-
nagement (MFM) para automação e 
diagnóstico remoto.
 Impactos tangíveis:

o +5.000 horas de operação adi-
cionais.

o Aumento de 12 pontos percen-
tuais em confiabilidade.
o Menor necessidade de deslo-
camentos para manutenção, com 
foco na manutenção preditiva

COMPESA (PE) – Eletrocentro 
pré-montado e entrega ágil
 Solução WEG: Fornecimento do 
Eletrocentro WEG, um painel modu-
lar completo com controle, proteção 
e distribuição de energia, aplicado 
na Estação Elevatória de Pirangi 1.

 Benefícios gerados:
o Atende atualmente mais de 800 mil 
pessoas em cerca de dez municípios.
o Redução do tempo de implan-
tação, com sistema “pronto para 
operar” entregue com comissio-
namento e documentação técnica

CEDAE (RJ) – Motores síncronos 
para módulo de grande porte
 Solução WEG: Fornecimento de dois 
motores síncronos de média tensão 
para a Estação Elevatória do Lameirão 
— o maior sistema subterrâneo de água 
tratada do mundo. Capacidades de 
9.000 hp e 4.500 hp, ambos 13.200 V.

 Resultados:
o Confiabilidade superior para 
abastecer milhões de habitantes.
o Operação contínua com alta efi-
ciência energética e desempenho 
robusto em condições críticas.
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SAMAE – Jaraguá do Sul (SC) 
– Eficiência comprovada em 

energia, operação e economia

 Soluções implementadas:
o Substituição de motores antigos 
(150 cv) por W22 Magnet IR5 Ultra 
Premium, com rendimento estima-
do de 97%, acionando bombas de 
recalque e captação.
o Instalação do sensor WEG Motor 
Scan para monitoramento contí-
nuo e preditivo.
o Aplicação de inversores de fre-
quência, LED e concepção ener-
gética da Estação de Tratamento 
de Água.

 Resultados mensuráveis:
o Volume tratado: trouxe o siste-
ma de 60 l/s para 80 l/s nas bom-
bas do Reservatório 4.
o Consumo semanal: redução de 
20.496 kWh para 16.218 kWh.
o Economia por litro de água tra-
tada: 42,64%.
o Redução de custos em reais: 
27,18% na bomba 1; combinação 
das duas bombas trouxe redução 

de cerca de R$ 21.081,00/mês.
o Economia anual total: aproxima-
damente R$ 250 mil.

Revista Saneamento Ambiental: Em 
média, qual a economia energética 
alcançada após a implementação 
de soluções da WEG em sistemas de 
bombeamento e tratamento?

Paulo Roberto Kruger: A eco-
nomia energética alcançada, em 
média, está na faixa de 15% a 30%, 
dependendo da infraestrutura exis-
tente e das condições operacionais. 
Em sistemas mais antigos, os ga-
nhos podem ser ainda maiores de-
vido à modernização completa com 
motores, redutores e sistemas de 
automação de alta eficiência.

Revista Saneamento Ambiental: 
Quais são as tendências tecnológicas 
em eficiência energética que a WEG 
aposta para os próximos anos no 
setor de saneamento?

Paulo Roberto Kruger: A WEG 
aposta na integração de tecno-
logias de Indústria 4.0, como IoT, 
sensores inteligentes e inteligência 
artificial para monitoramento e oti-
mização em tempo real. Motores de 
ultra alta eficiência, com o padrão 
IE6 disponível no Brasil, e sistemas 
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Revista Saneamento Ambiental: Há 
diálogo ou parcerias da WEG com 
concessionárias de saneamento ou 
empresas públicas para desenvol-
ver soluções customizadas?

Paulo Roberto Kruger: Sim, a 
WEG possui um diálogo ativo com 
concessionárias de saneamento e 
empresas públicas, tanto no Brasil 
quanto no exterior, para entender as 
necessidades específicas do setor. A 
empresa desenvolve soluções cus-
tomizadas, que incluem consultorias 
técnicas, diagnósticos energéticos e 
projetos sob medida. Além disso, a 
WEG participa de parcerias estraté-
gicas e programas-piloto para tes-
tar e validar novas tecnologias, re-
forçando seu compromisso com a 
inovação e a eficiência no setor de 
saneamento. 

Um destaque importante é sua 
atuação na modernização de siste-
mas antigos, com a customização da 
substituição de motores de grande 
porte que estão em operação des-
de as décadas de 1980 e 1990. Esse 
processo é realizado com o desen-
volvimento de projetos nacionais 
que oferecem um suporte técnico 
mais próximo das concessionárias 
brasileiras, garantindo maior efi-
ciência, confiabilidade e agilidade 
no pós-venda.				    

híbridos que integram energias re-
nováveis, como solar e eólica, tam-
bém são tendências que a empresa 
tem desenvolvido. Soluções modu-
lares, como o Eletrocentro, que alia 
eficiência e praticidade, são outra 
aposta para atender à crescente de-
manda do setor com a velocidade 
que o Brasil para avançar na agenda 
do saneamento.

Revista Saneamento Ambiental: 
Como a WEG vê o papel das políticas 
públicas e da regulação (ANA, agên-
cias reguladoras, marcos legais) para 
impulsionar a eficiência energética 
nas concessionárias?

Paulo Roberto Kruger: A WEG 
acredita que políticas públicas e 
regulações, como o Marco Legal 
do Saneamento, são fundamen-
tais para impulsionar a eficiência 
energética no setor. A clareza nas 
regras de concessão e as metas 
de universalização até 2033 têm 
incentivado investimentos em in-
fraestrutura moderna e mais efi-
ciente. Além disso, o papel da ANA 
e das agências reguladoras na de-
finição de padrões e indicadores 
de eficiência energética cria um 
ambiente positivo para a adoção 
de tecnologias e redução do cus-
to de operação do saneamento no 
Brasil. Algo que vai beneficiar dire-
tamente a população.
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Reuso de Água e 
Economia Circular:

do tabu à solução estratégica no Brasil

Indústrias paulistas avançam em 
projetos de reuso interno e externo, 

impulsionadas por novas tecnologias, 
regulação e pela urgência climática

Luana Oliveira

Por muito tempo, o reuso de 
água – em especial da água 
proveniente de esgoto tratado 

– foi visto como um tema delicado, 
cercado de preconceitos e barrei-
ras culturais. No entanto, diante da 
urgência das mudanças climáticas, 

da pressão sobre mananciais e da 
crescente demanda por segurança 
hídrica, essa prática vem deixan-
do de ser tabu e se consolidando 
como uma solução estratégica den-
tro do modelo de economia circu-
lar no Brasil.
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O conceito de economia circular, 
que propõe a reintegração dos recur-
sos no ciclo produtivo, encontra no 
reuso da água uma de suas faces mais 
significativas. Trata-se não apenas de 
uma medida de racionalização, mas 
também de inovação e resiliência hí-
drica, capaz de transformar um passi-
vo – o esgoto – em ativo valioso para 
a indústria, a agricultura e os serviços.

Para compreender os avanços, de-
safios e oportunidades dessa agen-
da, Alexandre Luis Almeida Vilella, 
coordenador regional de Meio Am-
biente do Departamento de Desen-
volvimento Sustentável (DDS) da 
Fiesp, comentou os três fatores que 
vêm impulsionando a adoção do reu-
so no País: regulatórios, econômicos 
e sociais. “A legislação tem se mo-
dernizado, ainda que com lacunas a 
preencher; os custos crescentes da 
captação de água bruta pressionam 
os setores produtivos a buscarem 
alternativas; e, por fim, a própria so-
ciedade começa a entender a impor-
tância de diversificar fontes de abas-
tecimento para enfrentar períodos 
de estiagem e eventos extremos.”

Nesse sentido, a indústria paulista 
desponta como protagonista. “Temos 
observado maior adesão a projetos 
de reuso, especialmente em setores 
intensivos em água, como papel e ce-
lulose, alimentos e bebidas, além do 
químico”, ressalta o coordenador.

Ele lembra que é essencial di-
ferenciar reuso interno – quando 
o efluente tratado é aproveitado 

dentro da própria instalação que o 
gerou – do reuso externo, no qual 
efluentes tratados por empresas de 
saneamento podem ser destinados 
a outros setores usuários.

Reuso como prática  
de economia circular

A agenda do reuso, explica Vilella, 
se conecta diretamente às melhores 
práticas de economia circular em 
dois eixos:

1. A indústria como usuária, que 
precisa de diferentes tipos de água 
para seus processos produtivos.

2. A indústria como fornecedora 
de soluções, fabricando produ-
tos, tecnologias e equipamentos 
que viabilizam tanto o reuso inter-
no quanto o externo.

Uma pesquisa da Confederação Na-
cional da Indústria (CNI), em parceria 
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com o Centro de Pesquisa em Econo-
mia Circular da USP, revelou que 85% 
das indústrias brasileiras já praticam 
alguma forma de economia circular, 
com destaque para o reuso da água.

Além de reduzir a captação, as 
empresas têm expandido esse olhar 
para toda a cadeia de valor, envol-
vendo fornecedores, logística e 
clientes, fomentando uma cultura 
de gestão hídrica integrada.

O potencial brasileiro para ex-
pandir o reuso é imenso. De acordo 
com estudo da CNI, o país possui 
capacidade instalada para produzir 
1 m³ de água de reuso por segundo, 

mas poderia aumentar esse volume 
em quase 13 vezes, com investimen-
tos de cerca de R$ 1,89 bilhão. Esse 
aporte teria impacto econômico es-
timado em R$ 5,9 bilhões, gerando 
96 mil empregos.

A adoção depende também das 
tecnologias empregadas. Vilella ex-
plica que os métodos mais utiliza-
dos envolvem processos de mem-
branas: microfiltração, ultrafiltração, 
nanofiltração e osmose reversa. 
Cada uma delas permite adequar a 
qualidade da água tratada às dife-
rentes demandas, sejam industriais 
ou agrícolas.



  53Saneamento Ambiental | 202 | setembro | outubro | novembro 2025

Inovações digitais têm ampliado a 
segurança dos processos. “Soluções 
de inteligência artificial, sensoriamen-
to remoto e automação já permitem 
monitorar a qualidade da água em 
tempo real, ajustando parâmetros de 
tratamento e garantindo confiabilida-
de”, destaca o especialista.

Apesar do avanço, algumas bar-
reiras ainda limitam a escala do reu-
so no Brasil. A insegurança jurídica 
quanto à titularidade do efluente, a 
falta de regulamentação clara para 
o reuso externo e os custos de in-
fraestrutura são entraves relevantes.

Outro desafio é tornar essas so-
luções acessíveis também a peque-
nas e médias empresas, para que a 
economia circular não seja restrita a 
grandes grupos industriais.

Nesse contexto, a cooperação 
entre setor público e privado surge 
como essencial. Modelos de negó-
cio que incentivem a integração de 
hubs de economia circular em torno 
do reuso de água podem reduzir 
custos logísticos e ampliar a viabili-
dade de novos projetos.

Fórum Mundial e boas práticas
O tema ganhou destaque inter-

nacional em maio de 2025, quando 
São Paulo sediou o Fórum Mundial 
de Economia Circular (WCEF). O 
evento reuniu especialistas de 160 
países e reforçou a urgência de se 
adotar modelos produtivos mais 
sustentáveis.

No mesmo período, a Fiesp e a 
CNI lançaram o e-book “Economia 
circular na indústria: boas práticas”, 
reunindo 49 casos da América La-
tina, muitos deles relacionados ao 
reuso de água. A publicação está 
disponível em economiacircular.
fiesp.com.br

Na visão de Vilella, o reuso de es-
goto tratado só será amplamente 
aceito pela sociedade quando for 
naturalizado como parte da matriz 
hídrica. Para isso, é necessário ga-
rantir segurança técnica, jurídica e 
tarifária, aliadas a campanhas de in-
formação e engajamento público.

Ele ressalta que não existe solu-
ção única: “O mosaico da segurança 
hídrica depende de diferentes alter-
nativas – águas superficiais, subter-
râneas, de chuva, de reuso – sempre 
com estudos de viabilidade e análi-
se do balanço hídrico”.

O caminho está traçado: transfor-
mar o que era tabu em solução es-
tratégica para o futuro da água no 
Brasil e para a competitividade da 
indústria no cenário global.		  

Link de acesso ao guia  
e outras publicações:
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Inovação Sustentável
e Educação Ambiental

Nilton Jorge Berger Del Zotto (*) 

Este artigo contempla o desen-
volvimento e a aplicação de um 
suporte descartável para sacos 

para lixo, elaborado em papelão reci-
clado e reciclável, com características 
de baixo custo, resistência à umida-
de e possibilidade de personalização 
educativa. Desde 2016, a iniciativa 
expandiu-se em escolas, residências 
e espaços públicos, alcançando mais 
de 1.300 eventos e impactando dire-
tamente 7,7 milhões de pessoas di-
retamente. A experiência resultou na 
redução do envio de 6.785 toneladas 
de resíduos a aterros sanitários e na 
promoção de práticas de segregação 
na fonte geradora. O trabalho discute 

a relevância da educação ambiental 
como instrumento de transformação 
social, aliada à inovação sustentável, 
destacando prêmios e reconheci-
mentos nacionais e internacionais.

A gestão de resíduos sólidos re-
presenta um dos maiores desafios 
contemporâneos no campo da sus-
tentabilidade. A ausência de prá-
ticas adequadas de segregação 
na fonte e a sobrecarga de aterros 
sanitários acarretam impactos am-
bientais, sociais e econômicos signi-
ficativos. Nesse contexto, iniciativas 
inovadoras tornam-se fundamentais 
para promover mudanças culturais 
e práticas mais sustentáveis.
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O presente estudo descreve a 
criação, implementação e resul-
tados de um suporte descartável 
para sacos para lixo, desenvolvido 
em 2016, com foco em sustentabi-
lidade, educação ambiental, enga-
jamento comunitário e geração de 
renda com dignidade.

A pesquisa adota caráter des-
critivo e exploratório, baseada em 
estudo de caso. O suporte foi de-
senvolvido em papelão reciclado, 
reciclável e resistente à umidade, 
disponível em três tamanhos. O pro-
duto foi distribuído em kits acompa-
nhados de sacos para lixo coloridos, 
com objetivo de incentivar a sepa-
ração de resíduos sólidos antes da 
coleta seletiva.

As ações ocorreram entre 2018 e 
2025 em escolas, residências, par-
ques, praias, feiras livres, eventos cul-
turais e esportivos. A metodologia 
pedagógica consistiu em três etapas:

1. Distribuição dos kits em es-
colas: professores receberam 
materiais extras e orientaram os 
alunos sobre montagem e uso 
dos suportes.

2. Replicação domiciliar: alunos 
levaram os kits para casa, sensibi-
lizando familiares e estimulando a 
prática de segregação.

3. Retorno e integração comuni-
tária: resíduos segregados foram 
levados de volta às escolas em sa-
cos coloridos, limpos, sinalizados 
e catalogados e posteriormente 
destinados a cooperativas locais 
em parceria com Associações de 
Pais e Mestres.
Os principais resultados alcança-

dos foram:

 Produção e distribuição: apro-
ximadamente 1.200 mil suportes 
produzidos.

 Impacto social: 7,7 milhões de 
pessoas impactadas diretamente 
e 33,9 milhões indiretamente.

 Redução de resíduos: mais de 
6.785 toneladas deixaram de ser 
destinadas a aterros sanitários.

 Resultados do piloto domiciliar: 
em apenas um bairro, a coleta 
de vidro passou de 1,1 tonelada 
(maio/2021) para 2,5 toneladas 
(junho/2021).



  54 Saneamento Ambiental | 202 | setembro | outubro | novembro 2025

SANEAMENTO

Esses números evidenciam não 
apenas ganhos ambientais, mas 
também sociais, econômicos e cul-
turais. O aumento de materiais des-
tinados à indústria recicladora pro-
moveu maior dignidade ao trabalho 
dos catadores, incremento de ren-
da, economia municipal e criação 
de novos empregos.

Além dos resultados práticos, a ini-
ciativa foi amplamente reconhecida:

 Menção Honrosa da ONU (2018);

 2º lugar no Prêmio ASSEMAE 
(2019);

 3º lugar no Climaton Mundial 

 1º lugar no Prêmio CIESP 
(2021);

 2º lugar no Climaton Bioma 
Sertãozinho (2021);

 3º lugar no Prêmio Plástico Sul 
(2021);

 Reconhecimento Atitude Ci-
dadã, Instituto Lixo Zero Brasil 
(2022);

 Semifinalista no Prêmio PCJ 
“Oscar da Água” (2022);

 Selo Internacional de Cidades 
Inteligentes, ANAMMA (2022);

 1º lugar no Prêmio Consciência 
Ambiental Immensità (2023);

 Apresentação na COP28, no Pa-
vilhão do Brasil (2023);

 Matéria no programa Pequenas 
Empresas & Grandes Negócios, 
Rede Globo (2024);

 Reconhecimento no G20;

 Citação no G20 Social e apre-
sentação de resultados pela 
AMCHAM em Baku, Azerbaijão 
COP29 (2024);

 3º lugar no Prêmio Consciência 
Ambiental Immensità (2025);

 Seleção em edital internacional 
da The British Academy, em par-
ceria com a University of Ports-
mouth e a FEA-USP (2025).

O suporte descartável para sacos 
de lixo, aliado a práticas de educa-
ção ambiental, demonstrou grande 
potencial de impacto positivo. A es-
tratégia de envolver escolas, famí-
lias e cooperativas locais promoveu 
não apenas a redução do volume 
de resíduos destinados a aterros, 
mas também contribuiu para a valo-
rização do trabalho dos catadores, 
o fortalecimento da economia cir-
cular e a conscientização ambiental 
da sociedade. O engajamento co-
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munitário pode gerar resultados ex-
pressivos e tornar-se referência em 
políticas públicas e programas de 
sustentabilidade.		  	 
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Avaliação da qualidade 
agronômica do lodo
da estação de tratamento de água (ETA)

Marcos Senne1, Paulo Fortes Neto2, Ranieri Ribeiro dos Santos3

Resumo                                                                                                       
O artigo apresenta a análise dos 

resultados da composição química, 
biológica e física do lodo gerado 
na Estação de Tratamento de Água 
do Sistema Produtor São Louren-
ço (SPSL) S.A, situada em Vargem 
Grande Paulista – SP e os limites dos 
contaminantes e nutrientes referen-

ciados pelas instruções normativas 
do Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento (MAPA) de no 
7/2016 (BRASIL, 2016), no 35/2006 
(BRASIL, 2006) e no 25/2009 (BRA-
SIL, 2009) e a escala de valores pro-
posta por Kiehl (2010) para avaliar a 
qualidade de fertilizantes orgânicos 
e condicionadores de solo.

Sistema de Adensamento e Desidratação do Lodo - Sistema Produtor São Lourenço
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Tabela 1. Composição química, biológica e física de amostra de lodo de ETA de Vargem Grande-SP

Atributos Lodo de ETA Limites
pH (H2O) 6,2 5-9 (1)

Matéria Orgânica (%) 21,1 ≥ 15 (1)

Nitrogênio total (%) 0,88 Mínimo 0,5 (2)
Fósforo total (%) 1,87 1,5 (3)
Cálcio total (%) 2,4 1,5 – 3,0 (3)

Arsênio total (mg/kg) 3,36 20 (1)
Chumbo total (mg/kg) 13 150 (1)
Cádmio total (mg/kg) 1,0 3,0 (1)

Cromo hexavalente (mg/kg) < 0,4 2 (1)
Mercúrio total (mg/kg) 0,07 1,0 (1)

Níquel total (mg/kg) 16 70 (1)
Selênio total (mg/kg) < 0,04 80 (1)

Ferro total (mg/kg) 11.294,66 -
Alumínio total (mg/kg) 16.625,04 -

Manganês total (mg/kg) 318,6 -
Acrilamida (µg/kg) 1,8 -

Coliformes termotolerantes 
(NMP/g ST)

9,0 x 10² < 1.000 (1)

Ovos viáveis de helmintos 
(ovos/g ST)

< 0,001 1(1)

Salmonellas sp (Ausente em 10 
g ST)

Ausente Ausente (1)

Capacidade de Retenção de 
Água (%)

84,9 60 (4)

Capacidade de Troca de Cátions 
(mmolc kg-1)

       585,5    220,0 (4)

(1) Instrução Normativa SDA no 7 de 12/04/2016  
(2) Instrução Normativa SDA no 25 de 23/07/2009
(3) Kiehl (1985)
(4) Instrução Normativa SDA no 35 de 04 julho de 2006 



  60 Saneamento Ambiental | 202 | setembro | outubro | novembro 2025

RESÍDUOS 

 1. Composição do lodo da 
Estação de Tratamento de 

Águas (ETA)
Na Tabela 1 estão apresentados 

os valores dos atributos químicos, 
biológicos e físicos determinados 
nas amostras de lodo de ETA con-
tendo Policloreto de Alumínio (PCA) 
férrico, observa-se no quesito de 
contaminantes ambiental e sanitá-
rios que os teores totais de arsênio, 
chumbo, cádmio, cromo hexavalen-
te, mercúrio, níquel e selênio e os 
números de coliformes termotole-
rantes, ovos viáveis de helminthos e 
Samonella sp estão abaixo dos limi-
tes considerados como inadequa-
dos pela Instrução Normativa SDA 
no 7/2016 (BRASIL, 2016).

Quanto à qualidade agronômica, 
nota-se que os valores de pH (H2O), 
matéria orgânica, nitrogênio, fósforo 
e cálcio atendem aos limites estipula-
dos pela Instrução Normativa SDA no 
7/2016 (BRASIL, 2016) e a escala de 
valores de qualidade de fertilizantes 

orgânicos elaborada por Kiehl (2010). 
Em relação aos aspectos físicos, é 
possível observar na Tabela 1 que o 
valor da Capacidade de Retenção de 
Água (CRA) foi de 84,9% e a Capaci-
dade de Troca de Cátions (CTC) foi de 
585,5 mmolc kg-1 esses resultados 
atendem as especificações determi-
nadas pela Instrução Normativa SDA 
no 35 /2006 (BRASIL, 2006) que esta-
belece os critérios para o registro de 
condicionador de solo.

Já para o ferro, alumínio, manga-
nês e acrilamida não há na literatura 
valores de referências para atestar a 
qualidade do resíduo orgânico para 
ser utilizado na agricultura como fer-
tilizante orgânico ou condicionador 
do solo.

Assim, para avaliar se os teores 
de ferro, alumínio, manganês e acri-
lamida irão comprometer o desen-
volvimento das plantas, foi realizado 
um ensaio de fitotoxicidade com 
plântulas de alface (Lactusa sativa) 
e rúcula (Eruca sativa) submetidas 
com diferentes concentrações de 
amostras de lodo de ETA.

2. Bioensaio de fitotoxicidade 
com plântulas de alface (Lactu-
ca sativa) e rúcula (Eruca sativa)

Para a execução do bioensaio de 
fitotoxicidade foi necessário prepa-
rar os lixiviados das amostras de lodo 
de ETA nas proporções de 0, 5, 10, 
15, 20, 25 e 100%, conforme a me-
todologia adaptada de Matthews e 

Lodo em processo de desidratação
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Hastings (1987). E foram utilizadas 
sementes de alface (Lactuca sativa) e 
rúcula (Eruca sativa), por fazerem par-
te das espécies recomendadas para 
a execução de testes de avaliação da 
toxicidade de substâncias e produtos 
químicos (USEPA, 1996). Foram colo-
cados papel filtro em placas de Petri 
que depois foram saturados com 4 
ml do lixiviado na concentração de 5, 
10, 15, 20, 25 e 100%, e no contro-
le negativo (0%) foi adicionado 4 ml 
de água destilada. Posteriormente as 
placas de Petri receberam 10 semen-
tes de cada planta e foram vedadas 
com filme de parafina plástica para 
evitar a perda de umidade durante 
o desenvolvimento das radículas. As 
placas foram incubadas em estufa de 
crescimento microbiológico durante 

o período de 168 horas (7 dias), a 
temperatura de 22ºC e em ausência 
de luz. Após o período de incubação, 
procedeu-se à verificação do núme-
ro de sementes de alface (Lactuca 
sativa) e rúcula (Eruca sativa) germi-
nadas, bem como a aferição do com-
primento das radículas das plântulas 
com o auxílio de régua milimetrada 
(Figura 1).

Desta forma, foram determinadas 
a porcentagem de germinação rela-
tiva (PGR), porcentagem de cresci-
mento relativo da radícula (PCRR) e 
o índice de germinação (IG), os quais 
foram calculados para os dois tipos 
de sementes utilizadas nos ensaios, 
seguindo a metodologia descrita 
por Tiquia (2000). Segue abaixo des-
crição das equações:

PGR = Números de sementes germinadas nas amostras com diluições de lodo de ETA   x 100

Números de sementes germinadas no controle negativo

PCRR =   Média do crescimento das radículas com diluições de lodo de ETA  x 100

Média do crescimento das radículas no controle negativo

IG =   PGR   x 100
         PCRR

O maior valor de IG nas semen-
tes de alface (Lactuca sativa) foi ob-
servada com a diluição de 5% e o 
menor com 100% e com as semen-

tes de rúcula (Eruca sativa) os maio-
res valores foram determinados nas 
amostras com diluição de 20 e 25% 
e os menores quando submetidos 
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as diluições com 5 e 10% (Tabela 2). 
No geral, os valores de IG da alface 
(Lactuca sativa) e rúcula (Eruca sativa) 
em todas as diluições com as amos-
tras de lodo de ETA ficaram acima de 
80 e 100%, indicando que o lodo de 
ETA potencializou a germinação e o 
crescimento radicular das sementes 
e nestas condições, segundo Belo 
(2011) o lodo de ETA pode ser classi-
ficado como não fitotóxico.

Com base nos resultados, foi 
possível concluir que o lodo de ETA 
poderá ser utilizado com segurança 
na agricultura, pois atendeu a todas 
as especificações das instruções 

normativas do MAPA para efetuar 
o registro de fertilizante orgânico 
e condicionador do solo. E os teo-
res de ferro, alumínio, manganês 
e acrilamida não proporcionaram 
efeito fitotóxico para as plântulas 
de alface (Lactuca sativa) e rúcula 
(Eruca sativa).				    
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    Concentração (%) Indice de Germinação (%) Classificação de fitotoxicidade

 Alface Rúcula

O material não é fitotóxico e potencia-
liza a germinação e o crescimento da 

raiz

5 104,2 84,76
10 97,0 84,46
15 92,1 88,36
20 94,2 107,03
25 89,6 106,33

100 87,6 93,12

Figura 1. Area da radícula das plantas submetidas a determinação do crescimento.
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